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IIUNICIPIO DE LAGARTO
PREFEITURA MUN|C]PAL DE LAGARÍO

SEGRETARIA itUNICtPAL DE GESTÃO DAS L|CTTAçÔES, COÍTTTRATOS E LOGíSTICA§ECLOG

ITEilS AÍI'PLA CONCORRÊilCIA

iIIODO DE DISPUTA: ABERTo

O líUt{lClPlO DE LAGARTO, ESTADO DE SERGIPE, pessoa jurídica de dirêito público, inscrita
no CNPJ n"'13.124.05210001-í1, com sede a Praça Nossa Senhora da Piedadê, no 15, Centro-
CEP 49.4000-000 - Lagafio - SE, através de sêu Prêgoeiro designado pela Portarla n' l.í93 de
06 de melo do ano 2025, toma público para conhecimento dos intereEsados, que realizaá
licitação, na modalidade PREGÃO ELETRÔIüCO, do tipo "ÍúEI{OR PREçO POR lTEm", conforme
descrito nêste Edital e seus Anexos, em conformidade com a Lel no 11.13312021, bem como o
DecrEto tunlclpal no í.0t16I2023 e aplicar-sêão subsidiariamente as noÍmas constantes da Lel
Gomplementar no í2U2006 e posterioÍes alterações e Lei Federal no Í1.947/09 e Resolu@es no

06t2020 do FNDE.

EletÍônlcas (www.llcitanêt.com.bÍ), nas seguintes condições:

í.2. EDITAL: O êditrl ê demais atos pertencentes ao @rtame poderão ser obtidos através do site
ofichl da Prefeitura (nrw.lagaÍto,se.gov.br), no link acesso à infoÍmação (Liciteçõês) e ainda
através do site www.llcianetcom,br ou na Sedêtaria de Licitaçôes, Contratos e LogÍstica, situada
na Sede da Prefeitura Municipal, localizada na Praça Nossa Senhora da Piedade. no 13 - Centro -
LagaÍto/SE - CEP 49.400-000.

2.í,O presênte pregão tem por objeto o ReglstÍo de prsços para aquisição peÍceleda dê
gêneror allmentlclos (came molda) destinados à composlção da rnêrcnda escolâÍ duÍantê o
ano lêtivo de 2026, êm elendimento ao Programa Naclonal dê Allmenteção EscolaÍ - P[{AE,
voltada aoa .luno! dâ Íêdo pública munlclpal de enslno de LagaÍtorsE (ltém fracassado PE
01120251, em conÍoÍmidade com o teÍmo de rêfeÍêncle (Anexo l) que é parte integrante deste
EdÍtal, independente de quaisquer reproduções.

2.2. lllodo de dleputa: Aberto.
2.3. Valor êstlmado: R$ 124.920,00 (cento e vinte e quatro mil novecentos e vinte reais)
2.t[. Julgamento da pÍoposte: MENOR PREÇO POR ITEM

2.5. DO REGISTRO DE PRECOS:
2.5.í. As rêgras rebrentes ao órgâo gerenciador sáo as quê constam da minuta de Ata de
Registro de Preços.
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2.5.í.í. GERENCIADOR: O Órgáo Gerenciador será o MuNrclpro DE LAGARTo, CNPJ n'
13.124.052t0001-11 .

permite a participação dos interessados na
ELETRÔNICA.

LICITATÓRIA
no

em sua

3.2. O cadastro deveÉ ser feito no sítio www.llcltanêt.com.bÍ;
3.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidede do licitente ou de
seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realizaçâo das transações
inerentes a este Pregâo.
3.t1. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transaçÕes efetuadas em seu
nome, assume c,omo firmes e verdadeiras suas proposta§ ê seus lances, inclusive os atos
praticados diretamente ou por seu representrante, excluída a responsabilidede do provedor do
sistema ou do órgão ou êntidade promotora da licitação por evêntuais danos dêcorrentês de uso
indevido das credenciais dê ecesso, ainda que por terceiros.
3.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no
wwwlicitanet"com.br e mant&los atualizados junto aos órgâos responsáveis pela informação,
devendo procêder, imediâtamente, à coneção ou à alteração dos registros tão logo identifique
incorreção ou aquêles se tomem desatualizados.
3.6, A não obsêrvância do disposto no subitem anterior poderá ênsejar desclassificação no
momento da habilitação.
3.7, Aplicam-sê nessê edital as disposiçôes constantês nos aÉigos 12 e 19 da Lêl ComplementâÍ
n.o í2U2006, atendendo o direito de prioridade para a Microempresa e Empresa de Pêquêno Porte
para efeito do dêsempate quando verificado ao Íinal da disputa dê prêços;
3,7.2, Será concedido tratiamento Íavorecido para as microempresas e êmpresas de pequeno
porte, para as sociedades coopêrativas mencionadas no artigo í6 da Lei no 14133n021, paÍa o
agricultor familiar, o produtor rural pêssoa física e para o microemprêendêdor individual - ME!, nos
limites previstos da Lei Complêmentar no 123,de2006 ê DêcÍêto Fêdêral n'8,538120í5.
3,8. A licitântê deve assinalar em campo próprio do sistema a Declaração dê ME/EPP e que terá
direito a usufruir do tratamento favorecido previsto na Lei Complementar no 123, de 2006. como
microempresa, empresa de pequeno porte e equiparadas;
3.9. A obtenção de beneflcios a que sê refere oc itens 3.7 e 3.8 fica limitada às rnicroempresas e
às empresas de pequeno porte que, no ano-cahndário de rêalização da licitaçâo, ainda náo tenham
celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados eírapolem a receitia bruta
máxima admitida para fins de ênquedramento como empnêsa de pequeno porte, devêndo a
llcltante apreoentar declaÍação de oboervância desse limite na licitação;
3.t0, A licitante que deb(ar dê apresêntrar as dêclaraçôes acima não terá direito a usufruir do
lratamento trvorecido previsto na Lei Complementiar no 123, de 2006, mesmo que microempresa,
empresa de pequeno porte e equiparadas;
3.íí. A empresa quê declarar falsamente enquadrada oomo Microempresa (ME), Empresa de
Pequeno Porte (EPP), para beneÍiciar-se do tratamento diêrenciado, incorreÉ em inÍração penal e
êstará sujeita às penas previstas na lei de licitaçôes, sem prejuízo das demais penalidades cívêis,
criminais e administrativa cabívêis;
3.í2. A licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações êÍetuades em sêu
nome, assume como firmes e verdadeiras suas declaraçôes, propostias e seus lânoes, inclusivê os
atos praticados diretamente ou por seu representiante, excluÍda a responsabilidade do provêdor do
sistema ou do órgáo ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso
indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.
3,í3. As Licitentes interessadas deverâo proceder ao credenciamento antes da data marcade pere
inicio da sessão pública via internêt;
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3,í4. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverâo ser comunicadas ao provêdor do Sistema
para imêdiato bloqueio de acesso.

prêgâo eletrônlco, os
objeüvo
Edital e

social seja que atendam a todas as exigências deste
da legislação a ele documentaçâo, e que estejam dêvidamente

crêdenciadas, através do sitê httos://licitanet.com.br.

4,1.í. A paÍticipação no Pregão Eletrônico se dará por meio da digitação da senhe pessoal e
intransforível da licitante ê subsêquente êncaminhamento da proposta dê preços, exclusivamente
por meio da PhtaÍorma Eletónica, observada data e horário limile estabelecidos.
1.1.2.0 uso da senha de acesso pela licitante é dê sua responsabilidade exclusiva, incluindo
qualquer transaçâo eÊtuada diretamente ou por seu represêntantê, não cabendo ao provedor do
Sistema, ou do órgão licitante, promotora da licitação, responsabilidade por êventuais danos
decorÍentes do uso indêvido da senha, ainda que, por terceiros;
4.í.3, A perda da senha ou a quebra de sigilo dêvêrão ser comunicadas ao provedor do Sistema
para imediato bloqueio de acesso;
4,í.4. As emprêsas enquadradas como Microempresas (ME), Empresas de Pequeno Portê (Epp) e
equiparadas, têrão o tratamento difêrenciado, de acordo com a Lei Complêmentar no í2312006 e
postêriores alterações;
4.í.5. As licitantes interessadas em usufruir dos benefÍcios estabelecidos pela Lei Complementar no
123n006 devêrão atender às regras de identmcação, atos e mânibstação de interesse, bem camo
aos demais avisos êmitidos pelo Pregoeiro ou pelo sistema eletrônico, nos momentos e tempos
adequados;

4,2. A participação nesta licitação importa à proponente na irÍestrita aceitação das condições
estabelecidas no presênte Edltal, bem oomo, a obseÍvância dos rêgulamentos, normas
administrativas ê técnicas aplicáveis, inclusive quanto a recursos e a nâo obseruância destas
condi)ões ênsejará no sumário impedlmento da proponente, no reÍerido ceÍtame.
,1.3. Não cabe as licitantes, após sua aberture, alegação de desconhecimento das condições deste
êditel ou reclamação quento ao seu conteúdo. Antes de elaborer suas propostias, es licitantes
deveráo ler atentamentê o Edltal e seus anexos, devendo estiar em conbrmidade com as
especificações do teÍmo de ÍefeÍoncie;
t0.3.í. lndependentemente de declaração expnêssa, a simples aprêsentiação de proposta implica
submissão a todas as condições estipuladas neste Editel ê sêus Anexo§, sem prejuÍzo da estrita
observância des noÍmas @ntidas na legislação mencionada em seu preâmbulo;
t1.3.2. Todos os custos deconêntes da elaboração e apresentaçâo de propostas sêrâo de
responsabilidade exclusiva da licitante, não sendo do órgão licitante, em nenhuma hipótesê
responsável pelos mesmos e a licitante é o único responsávêl pelas üansações que brem
efeluadas em seu nome no Sistêma Elelrônico, ou pela sua eventual desconêxão;
4.3.3. As Licitantes intêressedas deverão proceder ao credenciamento antes da datia mercada para
início da sessão pública via intemet;

tl.rl. Não ooderão oarticloar da oresente llcltacão. eob as oenas da |el:
rt.4.1. Aquele que não atende às condiçôes destê Edital e seu(s) anexo(s);

'1.t1.2. Autor do anteprojeto, do projêto básico ou do projeto executivo, pessoa fÍsica ou jurÍdica,
quando e licitaçâo vêrsar sobíe serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;

'0,1.3. Empresa, isoladamente ou em consóÍcio, responsável pela elaboração do p0eto básico ou
do projeto executivo, ou êmpÍêsa da qual o autor do pojeto seja dirigêntê, gerente, controlador,
acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável
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técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobrê serviçoE ou fornecimento de bens a ela
necessários;
1.1.1. Pessoa Ísica ou jurídica que se encontrê, ao tempo da licitaÉo, impossibilitâda de
participar da licitação em deconência dê sanção que lhe foi imposta;
4,t1.5. Aquele que mantênha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira,
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratantê ou com agente público que
desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contreto, ou quê dêlês
seja cÔnjuge, oompanheiro ou parente em linha íeta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;
4.4.6. Empresas oontroladoras, controledas ou coligadas, nos termos da Lêi no 6.404, dê 15 de
dezembro de 1976, concorrendo entre si;
1.1,7. Pêssoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha
sido condenada judicialmentê, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por
submissão de trabalhadores a condiçôes análogas às de escravo ou por oontíErtação de
adolescentes nos casos vêdados pela legislação trabalhista;
rl,tl,8. Pessoas jurídicas reunidas em consórcio;
4.4.9.Organizações da Sociedade Civil de lnteÍêsse Público - OSCIP, atuândo nessa condição;
tl.tt.ío. Empreses que estiverêm em rêcuperação judicial, prooesso de falência ou sob o regime de
concordata, @ncurso de crêdores, dissoluçâo ou liquidação.

1.1.10.1. Ressalva: É possível a paÍticipaÉo de empresas em rêcuperação judicial, dêsde que
amparadas com certidão emitida pela instância judicial competente, que certifique que a
intêrêssada está apta êconômica e financeiramente a participar de procedimento licitatório. (TCU,
k.8.2711i2011-2'CàmaÍa, Dou de O{/í0120í Í);

4,4.íí.Náo poderá participar, direta ou indirêtramente, da licitação ou da execuçâo do contrato
agênte público do órgão ou êntidade contratante, bem assim como empresada qual tal egente
público seja sócio, dirigente ou respnsável técnico, devêndo ser observadas as situaçôes que
possam configurar conflito de interessês no exercÍcio ou após o êxercício do cargo ou emprêgo,
nos termos da legislação quê disciplina a matéria, conforme § 1o do art. 90 da Lêi no '14.13312021.
tl.tl.í2. Empresa declarada inidônêa para licitar ou contÍatiar com e Administração Pública.
4.4.í3,Para voÍlÍlcação das condlções deÍlnides neste ltem, o PrEgoêlÍo, promoverá a
consulta êlêtrônlca iunto ao Câdastro ilacional de Emprcsas lnldôneag e Suepenaae - CEIS;

'1,'t.14, Emprêsa suspensa temporariamênte do direito de licitar e impedide de contratiar com êste
Município;
4.t0.íS.Empresas que, por guaisquer motivos, tenham sido declaradas inidôneas ou punidas com
suspensão ou impedidas de licitar por órgão da Administração Pública Direte ou lndireta, na eshra
Municipal, desde que o Ato tenha sido publicado na imprensa ofciel;

t1.5. O impedimento de que trata o ibm t3..t.{ será também aplicado as licitrantês que atuê em
substituição a outÍa pessoa, Íisica ou jurídica, com o intuito de burlar a eÍetividade da sanção a ela
aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado
o ilÍcito ou a utilização fraudulenta da pêrsonalidâde jurÍdica da licitante.
4.6. A critéÍio da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a
que se Íêferêm os itens 1.1.2 e 4.1.3 podeÉo participar no apoio das atividadês de planejamento
de contratação, de execução da licitaçâo ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão
exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade.
t0.7. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico.
4.8. O disposto nos itens 4,4.2 e 1.1.3 nâo impêdê a licitação ou a contratação de seÍviço que
inclua como encargo do contretado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas
contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais rêgimes de execução.
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4.9. Em licitações e contrataçÕes realizadas no âmbito de projêtos e pÍogÍamas parcialmentê
financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro intemacional
oom recur§os do financiamento ou da contrapartida nacional, náo poderá participar pessoa flsica ou
jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada
inidônea nos termos da Lei no 14.133n021.
4.10. A vêdação de que trata o itêm 4.t1.íí estêndê.sê a terceiro que auxiliê a condução da
contratação na qualkÍade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou
funcionário ou representente de empresa que preste assessoria técnica.

por meio do sistêma com a
da

EF]

I'FJ
documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o
disposto neste Editial.
5,í.2. Os documentos nêcessários à paÍticipação na presente licitação, compreendendo o§
documêntos referentes à proposta de preço e à habilitaçáo (e sêus anexos), deverâo ser
apresentiados no idioma oficial do Brasil, com valores cotiados em moeda nacional do país;
5.í.3, Os documentos de habllltagão serâo envladoc postêÍloÍmentê a Íase de lânces, por
meio do sistema, estabelecendoce, na ressão um prEzo de ênvlo de no mtnlmo 02 (duag)
hoÍas, contadG da convocação pelo prcgoelro.
5.í,4. Não serão aceitos documêntos apresentados por meio de Íitas, discos magnéticos, filmes ou
cópias êm fac-símile, mesmo autenücadas, salvo quando expressamênte permitidos no Edital;
5.í.5. Admitem-se fotos, gravuras, desenhos, gráficos ou catálogos apenas Gomo Íorma de
ilustração dos itens constantes da proposta de preços;
5.í.6. As licitantês devem estar cientes das condk;ões para participação no @rtame e assumir a
responsabilidede pela autenticidade de todos os documêntos apresentados;

5.2. As propostas cadastradas no Sistema não devem conter nenhuma ldentiÍicâeâo da
empÍesa proponente, visando etender o pÍincípio da impessoalidade e preservar o sigilo des
propóstas;
5.2.í. Em caso de ldentflcação da Iicitantê na proposta cadastrada, esta será desclasslflcada
pêlo pregoeiÍo;
5,3. A Licitante será responsável por todas as transa@s que brem efetuadas em seu nome no
Sistema Eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras sua propostia de preços ê lances
inseridos em sessâo pública;
5.4. A licitante deveÉ obedecer rigorosamente aos termos destê Edital e seus anexos e em caso
de discordância existentê entre as especifcaçôes descritas na plataforme de disputa e as
especificações constentes do toÍmo de ÍeÍerêncla, prevalecerão às últimas;
5,5. Na Proposta de Preços insedda €/ou cadastrada no sistema, deverão estar incluídos todos os
insumos que o compÕêm, como despesas com mão{e-obra, materiais, equipamentos, impostos,
taxes, têtes, descontos e guaisquer oúros que incidam direta ou indiretiamente na execuÉo do
objêto dêsta licitaçáo;
5.6, O envio da proposta ê dos documentos de habilitrÉo, ocorêÉ por meio de chave de acesso
e senha;
5.7. As Microemprêsas e Empresas de Pequeno Porte devêrão encaminhar a documentaÉo de
habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art.
43, § ío da LC no 123, de 2006;
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5.8. Até a abertura da sêssão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir sua proposta
anteriormênte inserida no sistema;
5.8.í. O mesmo procedimento podeÉ ser realizado com os documentos de habilitação, caso esteja
prêvista a inversão de fases.

5.9. A ordem de classifrcação entre as propostes apresentiadas, somente ocorrerá após a
realização dos prccedimêntos de negociação e julgamento da proposta;
5,í0. Os documentos que compõem a propoía e a habiliteção do licitante mêlhor classificedo
somente serão solicitados e disponibilizados para avaliação do pregoeiro e paÍa acesso público
apóe o encenamento do envio de lances;
5.íí. A Licitante seÉ inteiramente responsável por todas as transâções assumidas em sêu nome
no sistema eletrônico, assumindo como verdadeiras e firmes suas propostas e subsequentes
lances, bem como acompanhar as operações no sistema durante a sessão, ficando responsável
pelo ônus deconente da perda de negócios diante da inobseÍvância de queisquer mensagens
êmitidas pelo sistema ou de sua desconexão.

cêrtame seÉ oom o rfiit
especial, as seguintes aúibuiçõês:
6.í.í. Conduzir e coordenar a sessão pública da licitação, dêterminar a sua abertura e promover
seu adiamento, suspensâo ou rêativação, quando necêssário, conforme decisão da autoridadê
compêtênte;
6.í.2. Receber, examinar e responder os pedidos de esclarecimentos e eventuais impugnações
apresentadas contra o edital e aos sêus anexos, fucultada a requisição de subsídios furmais aos
responsáveis pêla elaboração dêsses documentos;
6.í.3. Verificar e confoÍmidade da proposta mais bem classificada com os requisitos estabelecidos
no edital e desclassificar aquelas que náo atendam;
6.í.t1. Promover o desempate das propostas, quando o sistema eletónico de licitação não o previr
automaticamêntê:
6.í.5. Processar a etapa de lances de acordo com a modalidade de licitaçâo e com o sistema
utilizado;
6.í.8. Promover o exercício da preferência afeta às microempresas ê emprêsas de pequeno porle,
quando for o caso;
6.í,7, Negociar, quando Íor o caso, melhores condiçõês com o detentor da melhor proposta;
6,í,8. Decidir motivedamente quanto à aceitrabilidade do preço;
6.í.9. Verificar e julgar as condigóes de habilitação;
6.í.í0.Sanear eÍros ou Íalhas quê não alterem a substÉlncia das propostas e dos documentos de
hebilitação ê sua validade jurÍdica;
6.í.íí,Recepcionar os recurso§, apreciar sua admissibilidade e, se não rêconsiderar sua decisão,
encaminhá]os à autoridade supêrior;
6.í.í2. lndicar o vencedor do certame;
6.í.í3. Conduzir os trabalhos da equipe de apoio;
6.í.ítl. Elaborar ata da sossáo púbtica; e
6.í.í5. Encaminhar o processo devidamentê instruído, após encenadas as Íases de julgamento e
habilitação, e exauridos os recursos administrativos, para aúoridadê superior para o en@rramento
da licitação, nos termos do âÉ 7í da Lei no 11.133,2021.

7 licitante deverá enviar sua

quê

o

O
l-.o

mo
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7.í.í. Valor unitário e total do itêm;
7.í.2. DescÍição detalhade do obieto, contendo as inÍormações similares à especifcação do
Termo de Referência: indicando, no quê for aplicávê|, o modêlo, a mrÍca, prazo de validade ou de
garantia, número do registro ou inscrição do bem no órgão competente, coníorme ocaso;

7.2. Todas as especifcaçôês do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada;
7,3. O licitante nâo podêÉ oferecer proposta em quantitetlyo lnferlor ao máxlmo prêvbto para
contratação.
7.t0. Nos valores propostos estarâo inclusos todos os custos operacionais, encargos
previdênciários, trabalhistas, tributários, oomerciais e quaisquêr outros que incidam direta ou
indiretamente no fomecimento dos bens;
7.5. Os preços oÍeÍtados, tanto na proposta inicial, quento na etapa de lances, serão dê exclusiva
responsabilidade do licitante, não lhe essistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob
alêgação de eÍro, omissão ou qualquer outro pretêxto;
7.6. O prazo de validade da propostia não seÉ inferior a 60 (sessenta) dlas, a conter da data de
§ue apÍêsentação;
7.7. A proposta deveÉ ser apresentada confoÍme modêlo disposto no Anexo !t deste Edital.

prêsente em sessáo pública, por
na data, horáÍio e local indicados neste Edital.
8.2. O Pregoeiro verificaÉ as pÍopostas aprêsêntadas, desclassiÍicando desde logo aquelas que
não estejam em oonbrmidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios
insanáveis ou não apresentêm as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência.
8.2.í.Também seÉ desclassmcada a proposta que identiÍique o licitante.
8.2.2.A desclassificação sêrá sempÍe fundamêntade e registrada no sistema, com
acompanhamento em têmpo Íeal por todos os participantês.
8,2.3.A não desclassificaçâo da proposta nâo impede o seu julgemento definilivo em sentido
contrário, levado a eÍeito na fasê de aceitação.
8.3. O sisteme ordenaÉ automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas
participarão da fase de lances.
8.4. O sistema disponibilizará campo próprio paÍa troca de mensagens êntre o Pregoeiro e os
licitantes.
8.4.1. O Chat dê mênsagem, a cÍitério do pregoeiro poderá Íicar inativo ou ativo conformê o caso e
necessidade.
8,5. lniciada a etapa oompetitiva, os licitantes deverão encâminhâr lances exclusivamente por meio
do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do sêu recebimento e do valor consignado
no regisfo.
8,5.í. O lance deveÉ ser ofertado pelo valor unltárlo do item,
8.6. Os licitrntes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abeíura da
sessáo e as Íegras estabelecidas no Edital.
8.7. O licitentê somênte poderá oÍerecer lance de valor inÍerior ou pêrcêntual de desconto superior
ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.

8.8. O intervalo mínimo dê diêrença de valores ou percentuais entrê os lances, que incidirá tanto
em relâção aos lencês intermediários quanto em relação â proposta que cobrir a mêlhor oÍertia
devêrá sêr Ri 0,0í (um centevo).
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8.9. SeÉ adotado para o envio de lances no prêgão eletrônico o modo de disputa 'ABERTO", em
que os licitantes apresentarão lance§ públicos e sucêssivos, com pronogações.
8.í0. A etapa dê lancês da sessâo pública têrá duração de í0 (dez) mlnutoo e, após isso, será
prorrogeda automaticamênte pelo sistema quando houver lancê oÍertado nos últimos dois minutos
do período de duração da sessão pública.
8.íí. A pronogação automáti@ da etapa dê lancês, de que trata o item anterior, será de 02 (dola)
mlnutoe ê ocorêÉ sucessivamente sêmprê quê houver lances enviados nessê periodo de
pronogação, inclusive no caso de lances intermediários.
8.í2. Náo havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão públiíE
en@Írar-sê-á automaticamente, e o sistema ordenaÉ e divulgará os lances confurme a ordem final
de classificação.
8.í3. Deflnlda a rnolhoÍ propoota, sê a difêrênçe em releçâo à proposta cla$iflcade em
aegundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por conto), o prêgoelro, auxiliado pela equipe de
epoio, poderá admltlÍ o relnlcio da dlsputa abeÍta, para a deÍinição das dêmais colocações.
8.í4. Após o reinício prêvisto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances
intermediários.

8,í5. Não serão acêitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que Íor recêbido
e registrado em primêiro luger.
8.í5. Durantê o transcuÍso da sessão pública, os licitantês serão inÍormados, em têmpo real, do
valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.
8,í6. No caso de desconexâo com o Pregoeiro, no demner da etapa competitiva do Pregão, o
sistema elêtrônico podeÉ permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.
8,í7. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a
í0 (dez) mlnutoo, a sêssão pública seÉ suspensa e terá reinício somente após comunicação
expressa do Pregoeiro aos participantes do certame, publicada no E!!pg.:r4!!gi@@:D![,
quando serão divulgadas dete e hora para a sua reabertura. E será reiniciada somente aÉs
deconidas vintê e quatro horas da comunicaÉo do fato pelo Pregoêiro aos participantês, no sÍtio
eletÍônico utilizado para divulgação.
8.18. O Critério de julgamento adotado será o menor pÍeço por Itêm, conbrme definido neste
Edltel e seus anexos.
8.í9. Caso o licitante não apresente lances, concorreÉ com o valorde sua pÍoposta.
8.20. Será assegurado, como critério de desempate, prehrência de contratação para as
miooempresas e empresas de pequeno portê, nos termos do art. 44 da Lei Complementar no
1231í2006, entendêndo-se por empate, neste'caso, aquelas situações em quê as propostas
aprêsêntadas pelas microempresas ê empÍesas de pequêno poÍtê sêjam iguais ou até 5% (cinco por
cênto) superiores à proposta de melhor preço;
Para efeito do disposto no subitem 8.20 acima, ocoÍrendo o êmpate, sêrão adotados os sêguintes
procêdimêntos:
8.2í A microempÍesa ou empÍesa de pequeno poÍte, mais bem classificada, podeÉ apresentar
proposta de preço inêrior àquela considerada de menor preço;
8.22 Nâo ocoÍÍendo a aprêsentação da proposta da microêmpresa ou empresa de pequeno
portê, na forme do subitem 8.22, sêrão convocadas as rêmanêscêntes quê, poryêntura, se
ênquadrem na hipótese do subitem 8.20 deste Edital, na ordem classificatória, para o êxercício
do mesmo direito;
8.23 No caso de eguivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de
pêgueno porte que sê êncontrêm no intervalo estabelecido no subitem 8.20, seÉ realizado
sorteb entre elas, para que se identifique aquela que primeiro poderá apresêntar melhor oferta;
8.24. Na hipótêse da não-ordenação das propostâs nos termos previstos nos subitens 8.20 a 8.24,
seÉ considerado o valor apresentado pela proposta originalmente de menor preço;
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8.25. O disposto nos subitens 8.20 a 8.24, somentê sê aplicerá quando a melhor oferta não tivêr
sido apresentada por microempÍesa ou emprêse de pequeno poÍtê.
8.26. A negociação será realizada por meio do sislema, podendo ser acompanhada pelos demais
licitentes.
8.27. O prêgoêiro solicitaÉ ao licitante melhor classificado que, no prazo de 02 (DUAS) hoÍas,
envle a pÍoposta adequada ao último lance oÍertado após a negociação rêalizada, acompanhada,
se fur o caso, dos documentos complementares, quando nêcêssários à confirmação daqueles
exigidos neste Edital e já apresentados.
8.28. Após a negociaçâo do preço, o Pregoeiro iniciaÉ a fase de aceitação e julgamento da
proposta.

TUNICIPIO DE LAGARTO
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9.6.7 A negociaçâo seÉ rêalizada por mêio do sistema, podendo ser acompenhada pêlos
demais licitantes.
9.7 No julgamento das propostas, o Prêgoêiro podêrá sanar erros ou falhas que náo alterem a
sua substância;
9.8 Encerrada a análisê quanto à aceitação da pÍoposta, o Pregoeiro verificará a habilitaçâo do
licitante, observado o disposto neste Edital.

Ir.]
ceso, em momento posterior ao das propostas, e apenas do
classificado, momento em que
insêrção no sistema.

estabelecido um prezo mÍnlmo de 02 (duas) hores para sua

í0.í.í AÉs a entrega dos documêntos para habilitação, não sêrá pêÍmitida a substituição ou a
apresêntação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para:
í0.í.í.1 compbmentação de lnformaçôes acerca doe documentos ,á apÍosentadoG pelos
licitantes ê desde que necessária para apurar fatos existentês à época da abêrtura do ceÍtame; e
10.1.1.2 atuallzaçâo de documentos cura velidadê tênha êxplredo após â data dê recêbimento
das propostas (art. 64 da lei no 14.133/2021);

í0.2. Os documentos êxigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em orlglnal, por
cópia slmples ou por cópia autenticada dlgitelmentê;
í0.2.í Nos casos de cópias simples, havendo dúvidas sobre a autenticidadê do documento em
questão, êm sedê de diligência, serão solicitadas outras comprovações que garantam a veracidade
das inÍormações ali expostas.
í0,3. Os documentos eletrônlcos produzidos com a utilizeção dê processo de certlÍlcação
dbponlblllzada pola ICP-Brãsll, nos têÍmos da Medida Provisória no 2200-2, de 24 de agosto de
200í, serão rccebldos e precumldos vetdadelroe em rclaçlo aoc slgnatárloe, dlspênsândo-
se o envlo de docurnêntos orlglnale e cóplas autenücadas em papel.
í0.4. Será verificedo se o licitante apresêntou dêclaraÉo de que atende aos requisitos de
habilitaçáo, e o declarante rêsponderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da l6i
(art 83, l, Lêi no 11.13312021).
í0.5. A prova de auúenticldede de cópia de documênto público ou peÍtlcular, guando
necessária, poderá ser feita pêÍantê um agênte da Admlnlstração, mediante apresêntação de
original ou de declaração de autenticidede por advogado, sob sua responsabilidade pessoal;
í0.0, O reconhecimênto de Íirma somente seÉ exigido quando houver dúvida de autenticidade,
salvo imposição legal;
í0.7. Os atos serão digitais, dê forma a permitir que sejam produzidos, comunicados,
armazenados ê velidados por meio eletrônico.

íí.í. DA HABILITACÃO JURÍDICA
íí.í.í. Registro Comerclal, no caso de empresa individual;
11.1.2.^to constltutlyo, êstatuto ou contreto social em yigoÍ, dêvadamênte ÍêgbtÍado, em se
tratando de sociedadês comerciais e, no caso de sociedades por agóes, acompanhados de
documentos de eleiÉo de seus adminisúadores.
íí.1.3. lmcÍição do ato constltutivo, no c.so de sociedades ciyis, acompanhadas de prova de
diretoria em exercício.
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a a proposta em
lugar quanto à adequaçâo ao objêto e à compatibilidade do preço êm relação ao máximo estipulado
para contreteção neste Edital e em seus anêxos e verificaÉ a habilitação do licitante confuime
disposições do edital.
9.2 Será desclassiÍcada a proposta ou o lance vencedor, gue aprêsentar preço Íinal superior ao
preço máximo Íixado, ou que aprêsêntar preço comprovadamente inexequível;
9.3 Considera-se inexequÍvel a proposta quê apresente preços global ou unitários simbólicos,
inisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços de mercado, acrescidos dos respeclir,os
encargos, passivos de sêrem declarados IilEXEQUÍVEIS, neste caso, o licitante será obrigado a
apresentar Dlanllta ioiusto lctalheda. Ata de SRPrContÍatos ê Notes FIBcaIs de compre dos
produtoe, que comprove a capacidade de entrêge no último valor apresêntado, sob pene de decair
do direito a adjudicação do objeto licitado;
9,t3 Qualquêr interessado podeÉ requerer que se reelizêm diligências para ahÍir a exequibilidede e
a legalidade des propostas, devendo apresêntar as prcvas ou os indícios gue fundamêntam a
suspeita;
9.5 Na hipótêse de necessidade de suspensão da sêssão pública para a realizaÉo dediligências,
com vistas ao saneamento das propostas, a sêssão pública somente podeÉ ser reiniciada
mediante aviso pÉvio no sistema oom, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a
oconência será registrada em atr;
9.8 O Pregoeiro poderá convocar o licitantê para enviar documento digital complementar, por meio
de funcionalkiade disponível no sisteme, no pÍazo de 02 (duas) horas, sob pena de não aceitração
da proposta.
9.6.í O prazo êstabelecido podeÉ ser pronogado pelo Pregoeiro por solicitação escÍita ê
justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo Pregoeiro;
9.6.2 Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Prêgoeiro, destiacam-se os que
contenham as carac{erísticas do mateÍial ofeÍtado, tiais como modelo, üpo, Íabricante e
procedência, além de outras inÍoÍmações pertinentes, a exemplo dê cetálogos, Íolhetos ou
propostas, encaminhados por meio elêtrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicadospelo
Pregoeiro, sem prêjuízo do sêu ultêrior ênvio pelo sistema elêtrônico, sob pena de náo aceitaçâo da
proposta;
9.8.3 Se a poposta ou lance vencedor for dêsclessificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou
lance subsêquênte, e, assim sucessivamente, na ordem dê classificação;
9.6.t0 Havêndo necessidade, o Pregoeiro suspendêrá e sessão, informando no "chat'a nova datia e
hoÉrio para a sua conünuidade;
9.6,5 O Pregoeiro podeÉ encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante
que apresentou o lance mais vantajoso, com o Íim de negociar a obtênÉo de melhor preço, vedada
a nêgociação em condiçôes diversas das previstas nestê Edital;
9,6.6 Também nas hipóteses em que o Prêgoeiro nâo aceitar a proposta e passar à
subsêguentê, podêÉ negociar com o licitante paÍa que seja obtido preço melhor;
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lí,í.a.lrocÍtlo de autoÍk Cao, cm !3 bitando do emplrla ou loclcdldo oatirngelÍa om
lunclonaÍnênto no P!Ír, e ato de rrgbúo ou autoÍlr.çlo pü! funcionanGdo exp€dido pêb
óOáo compêtêntê, quando a âtividade assim o êxigir.
í1.í.5.3or4 lnabllltrd. ! omplrla quc tpÍlrs rr objoto soclal lncompalível com o obroto
dê8it llclt!ção

ll,í.6.Po$o. íblc.: cédula de úentlradê (RG) ou documento equivatênb que, poÍ foÍça de bi,
hnha vallrâdê paÍa fins dE idêntificaçáo 6m todo o GnítóÍio nacional:
íí,í,7. EmpÍrlado lndlyldutl: inscriiáo no Rêgisbo Público dê Emprêsâs Mercanüs, a cargo da
Juntâ Comersial da r€sp€diva 6ede;
íí.í,8. [lcÍormpÍ!Êndodo] lndlvldutl . ilEl: CeÍtificado da Coírdiçáo de Microempr€€ndêdoÍ
lndiüdual - CCMEI, cuia ac€itaçáo fcaÉ condicionada à verífcaÉo da aute ictdade no sÍtio
hnos://\,'rvíyí.oov.brlemprêsas-êneoocio6/pt-bÍ,/emor€endedor;
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íí.2.1í. A não rêgularizaçáo da documentraÉo no pÍazo aclma prwisto, implicará em d€cadência
do direib à conbatação, sem pÍeiuizo das sançabs pÍêvista8 na Lei de Li:itações, §efldo Íaorltada
à Admini6traçáo @nv(rcar as licibntes remanescentes, na oldem ds dasslfic€Éo, para a
aasinatuÍe do contrato, ou revoo€r a licit€çáo.
11.2.12. S€Íão admitHas êm conbímidade com o aÍtiro 206 do Códoo TÍtbutáíio Nacional,
c€rtidõê8 posilivas com efritos nogativos.

ír3.@
ll.l.í. C€Ítldáo nêgaü\Íâ dê hitoB sobre falência expsdida p€lo d!íÍibuidor da s€d€ do lbibnts, ou
no 6ite do Tribunal ds Justiça do Éstâdo do domicilio da licltante (Let no 1/í.133, de 2021, aít.69,
caput, inciso ll):

íí.4.@
lí.tí. Comprcv.çlo d. .pddlo p.]l do ÍoÍnaclm o, compatlwl êm

11.2.
11.2. no JuÍídica8 - CÍ{PJ;
,í.2.2. PÍovâ dê lnacÍlçao no cadrírc do co rlbulnta! e!t!du!l ou pÍova de lnacdçro no
ctdrrtro do corúÍlbulntgr municlpal, lelatirc ao domicÍlio oü sêde ds lhitantE, peÉinente ao sôu
.amo de atividade ê cornpatlv€l com o objeto ôía licitaçâo, com sêus Íespectivos p.azos dê
valk sde em vigoÍ;
íí.2.3. Prcva d€ regularidade íiscal pêÍanE a Faz€ída Nacional, Ín€dhnte aprêsê.úaÉo ds
carüdlo.rpedld. coduntImnb pch s€cÍotrd. d. Recettt Foder.l do Brrrfl (RFB) o pê|.
PrccuÍldorL.(iand dr Füenda aclonll (PGFI), rêGrente a todG oB créditos tribúários
íederaÉ e à Dívftta Aliva da UnEo (DAU) poÍ elas administradoG, inclusiw aquetês rchivos à
Segurk ade Social, nG toímc da Porlaria Conjuntrs nô 1.751, de 02 ds outubo de 20í4, (b
Sêqe6.io da Recaita Fêderal do Brasil e dâ Procuradora€oral da Fazenda Nacloml;

caracl€ÍÍsticas, quânüdade8 e prazo€ @m o obj€to d6§t€ cêÍtame. através dê I (um) ou mals
ATESTADOS DE CAPACIDADE TÉCNICA, tumecidoB por pessoa juídba de diÍeito público ou
pdvado, devlramentê assinado, carimbado €m papgltimbrado do ór!áo tomadoÍ.
íí.4.2. CoÍ0Ílcrdo ou Alv!Íá do Funcion.msnto d. Vlglllncl. S.nltad.. O licibnle que náo
tenha êdabel€dmênto no E8tâdo de S€rgipe deveÉ ap.sssntar Alvará de Funclonam€Írto da
Voilâncie Sanitária da s€d€ ou domicílio da sua localidadê.

lí.2L Prorra de pü! com . Fazondt Ertrdotl do domicíllo ou sêdê da l jtants,
msdiantê apÍesêntaçáo de certldto emitidr pela SectrtrÍla compobnta do Ertldo;
íí.2.í Prova de rrguLÍlt ldr part
medisnb apresêntaçâo & caÍüdto emltld! poL SocÍrtlrL compstonb do unlcÍplo,

com a Flzênda [ur clpsl do domicllio ou s€de da lbitânte,

íí.2.8. PÍova dê Íesularklade Gbliva ao Fundo de Garantia por T€mpo dê
o FGTS (CRF),

Se.vip - FGTS,
msdlantE apresenbÉo do CêÍüllcado de Rogularldade com emilida pela CâLa
Econômlca Federâ|, em vioor:
íí.2,7. Pror,a de lnrxldanch do dáôltoc ln.dlmplldG pêÍ.ntê . Justl§! do TÍab.lho, modianb
a apr€8onlâÉo d€ cêÍaldlo ícgrüv! d! dablôoo tLbrlhl.tt. nos teEnos (b TÍtulo vll-A d8
Coosolidaçáo das Leis do TÍabâlho, aprovada pslo Deqeto-Lsi no 5.452, de ío de maio ds í9,t3.
(NR).
lí.2.8.Os documentos r€lacionados nos subltgm 11.2.1 a 11.2.7 poóerào sêr substiü.rldos ou
8upÍido§, no bdo ou €m parie, poÍ oufos mêios háb€b a comprovar a regulartdads do licíante,
inclusive poÍ Íneio eletÉnico:
lí.2,9.4! mlcrogmpl€rlt ê cmptrla! da pgqueno poítê dovêdo lprolontar toda I
docu.[ontrçao axlgldr plr! oíbno de ÍtguLídads Íbcal e tabíhltr, mêrmo quo oct!
lpn8lsniê algumt rralíçto.
íí.2.í0. Quando uma miroempíesa ou empÍ€§a de p€queno porle íor dedarada vêncêdoÍa e haja
alguma rêstriçâo quanto à reguhridade fscal ê trâbalhtsb, s€fá assêgurâdo o prlzo de 6 (clnco)
dhr írtrl!, cujo brmo inilâl corsspoodgrá ao nromenb €m quê o proponant€ íoí dêclarado
rrencedor do ceÍtâmê, pÍorrogáwis poÍ igual período a critério da Administração públi;a, palll
reguhÍizaçáo da doorÍn€otaçáo. pagam€nto ou parcelamenb do débib e emissáo de êventuai§
certidõôs negalivas ou positlvas com eÍeito de negativâ.

íí.5. 9!9!âEAC0EE
11.5.í. Írocbr.çlo dc que .lende .oq rrqubltoq de hablllt!çto, E respondeÍá p€la verâcidade
das infuímaçóês prêstâda§, na brma da lei, nos t€Ímos do aÍ|. 63, inciso I da Lei no 14.í33/2021;
íí.5,2. DachLçlo do quc cump.r ü oxlgôncb! de lrlgÍva de Gargoa paL p€r!o! corÍ
dctlclancL e para ?rlbllltrdo da Prvldanch 8ochl, pÍevidas em l€i ê €m outras normas
êapecifcas, nos teÍmG do art. 63, lnciso lV da Lêi nõ 14.1331i2021i
íí,6.3. DochÍrçto do quo !ur! prcpoctaa €conômlcaa comprtondom I lnlagralldtdc doa
cuatoc paÍr úandlmento dor dlrlltoa tÍrbalhlrtar aclegurldoc nr Conltttulçao FcdoÍal, nú
lolt tÍabllhlat s, naa norua l rabgrL, naa conwnçõaa colctlyas do tÍabalho c noc trÍrnoa
do arultrmrnto dg conduta úgsnbs na data dê êntÍega dâs pÍopo6ta6, no6 têÍmos do an. 63, §
ío d. Lêi Ío 14.í33/202í.
ír.6I. DccLr.Clo do llcltante dê ob.ôÍvancl. do llmlb nl llcltrçlo plrr obtcnçto de
bcnelÍcloo da LC í23120116, estândo limitado às mk oempre€as e às emprssas de poqueno porte
qua, no ano-calendário dg rsalizaçáo da licitâçào, aindâ nâo tenham celebrado contratos com a
Administrâção PúUica cujos valores somados erdÍapolêm a .eceita bÍuta máxima admitida para fns
de enquadramênto como empÍesa dg p€qu€no poÍte. (aÍt.,lo, § ?dâ Lei nô 14.133/202í).
I í.5,5. lrôcbÍrçlo dc qug nlo ompnrga llÉnoÍ ds í8 anoc êm trrbtlho [otumo, pcrlgoao ou
lnaalubrg g nlo ompllga manor do í6 rnoq, lalvo menoÍ, ! parür ds l4 anoq, nt condlção dg
.prrndlz, nos t€ÍÍnos do aÍtigo 7', XXXlll, da Constituiçáo;
íí.t.8. DoclalrCão dc quê nlo pocrul gmprrgldG erocütlndo tÍlbllho dogÍadanb ou
ÍoÍçado, ob6ervando o dbposb nos incisoG lll e lV do aÍt. 10 € no inclso lll do art. 50 da
Constituiçáo Federal;

íí.5.?. Hav€ndo disponibillrâde no sistema eleúônico de prggâo, as dedaÍações acima pod€íáo
Eer bitas sletronicamsn|e, dêr,endo o lidtanE assinalaÍ em campo pópÍio do slíema, caso inexEb
campo sprcpriado no sbtsma, tâb declaEçôes deveráo ser pÍoduzldas por escÍito, coín dala e
local (,ê suâ realizaçâo e asslnatuÍa do rasponsát el, e juntadas aos documentos de hat ilitaÉo, sob
p€na dê inabililação.

ô3Ho
C^)
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íí.5,8. A declaração falsa sujeitará o licilante às san@es previstas em Leis e neste Edital.

íí.6.@
íí.6.í.Como condição pÉvia ao exame da documentação de habilitaçâo do licitante detêntor da
propostia classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro veriÍicará o êventual descumprimênto das
condiçóes dê participação, êspecialmêntê quanto à existência de sanção que impeça a padicipaçâo
no @rtamê ou a futura contratiaÉo, mêdhnte a consulta aos seguintes cadastros:
íí.6.í.í. Para veriftcação das condições deÍinidas neste item, o Pregoeiro, promoverá a consulta
eletrônica junto ao cadastÍo Nacional de Empresas lnidôneas e suspensas-cEls
(http:rrwy. poÍtaltrampaÍêncla.gov, br);
11.6.1.2. no cadaslro de municipal de empresas que estejam com suspensas ou com o
impedimento do dirêito de participar de licitaÉo ou contratar com o Município de LagaÍto/SE;
íí.6.í.3, poÍ improbidadê administrativa no Cadastro Nacional de Condenaçôes Cívêis por Ato de
lmprobidade Administrativa, disponível no Portal do Conselho Nacional de Justiça (CNJ) podendo
ser subsütuída pela Consulta ConsolirJada de Pessoa Jurídica - TCU/Certi«tões APF
(http§:rrcêÍtldoês-aú.epps.tcu. gov. bÍr).

íí,6.2.4 consulta âos cadastros será realizada êm nome da empresa licitante e também de seu
sócio majoritário, porforça do ertigo 12daLei n" 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções
impostas ao responsável pela prática dê ato de improbidade administrativa, a proibiçâo dê contratrar
com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurÍdica da qual seja sócio majoritário;
11.6.2.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fomecedor a existência de Ocorrências
lmpeditivas lndiretas, o gêstor dil[enciaÉ para verificar sê houve fraude por parte das êmpÍesas
apontedas no Relatório de OcoÍrêncies lmpeditivas lndiretas;
fi.e,2.2. A tentâtiva de burla seÉ verificade por meio dos vínculos societários, linhas de
fu rnecimento similarês, dentre outros;
íí.6.2.3. Constatade a o«istência de sançáo, o Pregoeiro reputará o licitantê inabilitado, por Íalta
de condição de participação.

lí.6,3.Para fins de habilitação, não sêrá admitida complementação ou retificação da
documentação apresentada, exceto para microempresas e empresas de pequeno porte, confurme
disp6e o Artigo 43, § 10, da LC no 123/06 ou confurme disposição no ltem íí.í.í ê seus subltens.
í1.6.4.Na análise dos documentos dê habilitaçâo, o Pregoeiro podeÉ sanar eros ou falhas que
não alterêm a substálncia dos documentos e sua validade jurídica, mediantê despacho
Íundamentado rêgistrado e acêssívêl a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e
classÍficação;

IIUilICIPIO DE LAGARNO
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quanto ao Certificaclo de Regularidade do FGTS, quando o licitante tenha o recolhimento dos
êncargos centralizedo, devendo, desta forma, apresentiar o documento comprobatório dê
autorização para a centralização.
íí.6.í0.A vêrificação pelo órgão ou êntidade promotora do certame nos sítios elêtrônicos oficiais
de órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio lêgal de prova, para Íins de
habilitaçâo.

eo liíitante mais bêm que, no pÍazo
horas, envie a propostr adequada
a proposta final disponível no

ao último lance ofertado após a negociação realizada, ou assinê
sistema, acompanhada, se for o caso, dos documentos

ll.6,5,Havendo necessidade de analisar minuciosamente os Pregoeiro

íí.6.7.Não sêrão dê habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo
aquelês legalmente permitidos;
í1.8,8.Sê o licitante for a matriz, todos os documentos dêverão estiar em nome dâ matriz, e se o
licihnte for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles
documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emititlos somente em nome da
matriz;
íí.6.9.Serão aceitos registros de CNPJ de licitente matÍiz e filial com diÍerenças de números de
documentos pertinentes à Certidão Conjunta de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida
Ativâ da União, emiüde pela Secretaria da Receita Federal do Brasil ou pela Procuradoria-Geral da
Fazenda Nacional, por constar no próprio documento que é válido para matriz e filiais, bem assim

PraÇa Nossa Senhora da Piêdade, no I 3, Cênro- CEP 49.4@000 - LagaÍto - SE
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complementares quando necessários à confrmação daqueles exigk os neste Edital e já
apre§entados, a @ntiar de solicitação do Pregoeiro no sistema êletrônico, confurme modelo
presente no Anexo Il.

12.1.1.0 prazo aqui definido poderá ser ampliado conforme o caso desde que motivadamênte
justificado nos autos do processo.

12,2. A proposta deverá ser redigida em língua portuguesa, digitada, em uma via, sêm emêndes,
rasuras, entrelinhas ou ressalvas, dêvendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo
licitante ou seu reprêsêntiante legal;
í2,3. Conter a indicaçáo do banco, númêro da conta e agência do licitante vencêdor, para fins de
pagamento;
í2.t1. A proposta Íinal deveÉ ser documênteda nos aúos e será levada em consideração no
deoner da execução do contrato e aplicação de eventual sançâo à Contratada, se for o caso;
í2.5. Todas as especificaçôes do objeto contidâs na proposta, tais como, vâlidade da proposta,
marca, modêlo, tipo, fabricante e procedência, vinculam a Contratada;
í2.6. Os valores, os preços e os custos uülizados terão como exprêssão monetárie a moêda
@nente nacional, o valor unitário em algarismos e o valor global êm algarismos e por extenso (art.
í2, inciso ll da Lei n" 14.133120211;
í2.7. Oconêndo divergência entre os preços unitários ê o preço global, prêvalecêrão os primeiros;
no ca§o de divergênch êntre os valores numérioos ê os valores expressos por extenso,
prevalecerão estes últimos;
í2.8. A oferta deverá ser frme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objêto dêstê Edltal, sem
conter altêmaüvas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamênto a mais de um
resultado, sob pena de desclassificação;
í2.9. A proposta deveÉ obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada
aquela que nâo conesponda às especificações ali contirlas ou que estabêleça vínculo à proposta
de outro licitante;

decorrentes da

í3.í.í.RECURSO, no prazo de 3 (tÍÉs) dlas úteb, contado da data de intimaÉo ou de lavratura
da ata, em facê de:
13.1.1.1. ato que defira ou indeÍira pedido de pré-qualificação de interessado ou de inscrição
em registro cadastral, sua alteraÉo ou cancelamento;
13.1.1.2. julgamento das propostas; âto de habititrção ou inabilitação de ticitante;
í3.í.í.3. anulação ou revogeÉo da liciteção; e

Praça Noesa Senhora da Piedads, no í3, ContÍo- CEP 49.400,000 - Lagarb - SE
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í3,í,1,4, extinçâo do contrato, quando determinada por ato unilateral e escrito da
Administração;

í3.í.2.PED!DO DE RECOilSIDERAçÃO, no prazo de 3 (três) dtas útei3, contado da data de
intimação, relativamente a ato do qual não caiba recurso hierárquico.

í3.2. Quanto ao recuEo apresentiado em viÍtude do disposto nos itêns 13.1.1.1 e 13.í,í.3, serâo
observadas as seguintês disposi@s:
í3.2.í, Declarado o vencedor â intenção de reconer deveÉ sêr manifestada imediatamente, do
qual sêrá concedido o prazo de no mlnlmo í0 (dez) mlnutoa, sob pena de preclusáo, paÍa quê
quahuer licitante manifeste a intenção de reconer em campo próprio do sistema, ê o prazo para
apresentação das razões recursais previsto no item í3.í.í será iniciado na data dê intimação ou de
lavratura da ate de habilitaçpo ou inabilitação;
í3,2.2.4s razões do recurso dêvêrâo sêr apresentadas em momento único, em campo próprio no
sistêma, no prazo de três dias útêis, contados a partir da deta de intimação ou de lavratura de atia
dê habilitaçâo ou inabilitação ou, na hipótesê dê adoção da invêrsão de íases prevista no s ío do
art. 17 da Lei no 14.13312021,dea[a de julgamento.
í3.2.3. Recebida as razões, fica os dêmais licitantes, dêsde logo, intimedos para, querendo,
apresênlarem contÍaÍÍazôes êm iguel prazo, que começerá a contar do término do prazo da
reconênte, sêndolhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa dos seus
interesses.
í3.3. O recurso de que trata o item í3.í.í seÉ dirigido à aúoridade que tiver editado o ato ou
probÍido a decisão rêconida, que, se nâo reconsiderar o ato ou a decisão no pÍazo dê 3 (tÍês)
dlas úüels, encaminhará o recuÍso com a sua motivação à autoridade supêrior, a qual devêÉ
proÍerir sua decisão no pÍazo ,náximo de í0 (dez) dlas úteis, contiados do re@bimento dos autos.
í3,1. O acolhimento do recurso implicará invalliação apenas de ato insuscetível de
aproveitiamento.
Í3,5. Sêrá assegurado ao licitante vista dos elêmentos indispensáveis à defesa de seus interesses;
13.6. A Íalta de maniÉstação do licitante quanto â intenção de rec,oner importaÉ a decadência
desse direito.

Itl.í.í. Nas de recuÍso que leve à anulação de atos anteriores à realização
da sessão
serão repetidos os atos anulados e os que

ou em gue seja
dele dependam.

anulada a própria sessão pública, situação êm que

ítl.í,2.Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante
declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalentê ou náo comprovar
a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1o da LC no 123/2006. Nessas
hipótêsês, serão adotados os procedimentos imêdietamente posteriores ao enoerÍamento da etapa
dê lances.
t4.í.3. Nos casos dê necêssidade de verificação dos documentos dê habilitação de forma
minuciosa;
í4.2. Todos os licitantes remanescêntês deverão ser convocados para acompanhar a sessão
reaberta.
í4.2.í.A convocação sê dará por meio do sistema elêtrônico ('chat").

Praça l,lossa Senhora da Phdade, no 1 3, Centro- CEP 49.40G000 - Laga.b - SE
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í5.,l. Encerradas as íases de julgamento e habilitação, e exauridos os rêcursos edministretivos, o
pÍocesso licitiatório será êncaminhado à autoridade superior para adjudicar o objêto ê homologar o
procedimento, obsêrvado o disposto no ad.71 da Lei no 14.13312021 .

í6.í. Nâo

í8.1 Da

pere e presêntê

da licitação, em
de Contrito

Íeelizeda a contratação, sêrá firmado At de
ou emltldo lnstrumeúo equlvalente.

terá o prazo de 05 (CINCO) dies úteis, contados a partir da data de sua
convocação, para assinar a Ata dê Registro de Preço e/ou Termo de Contrato ou aceitar
instrumento equivalente, conforme o caso (Nota dê Empênho/CaÍta Contrato/Autorização), sob
pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sançõês prêvistas nêste Editâ|.
í7.2.í. Altêmativamente à convocação paÍa compareoer perante o órgão ou entk ade para a
assinatura Ata de Regisúo de Preço e/ou Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente,
a Administração podeÉ encaminhá-lo para asginature ou acêitê da Adjudicatária, mediantê
conespondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eleúônico, para que seja assinado
ou acêito no prazo de 05 (CINCO) dias, a contiar da data de seu recebimento.
17.2.2.0 prazo previsto no subitem antêrior poderá ser pronogado, por igual período, por
solicitação justificada do adjudicatário ê eceita pela Administraçpo.
í7.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumênto equivalênte, êmitida à êmprêsâ adjudicada,
implica no reconhecimento de que:
í7,3.1,referida Nota está substituindo o contrato, aplicando:se à relação de negócios ali
estabebcida as disposi;ões da Lei no 14.13312021;
17.3.2.a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus anexos;
í7.3.3.a contratiada reconhece quê as hipóteses de extinçâo do contrato sáo aquelas previstias no
artigo 137 da Lei no 14.'13312021 e reconhe@ os direilos da AdministraÉo prêvistos no aÍtigo 139
da mesma Lei.
í7,3. O prazo de vigêncla da ate de ÍegistÍo de preços será de 0í (um) ano e poderá ser
pronogado, por igual perÍodo, desde que comprovado o preço vantajoso, em conÍormidade @m o
aÍt. 84 da Lei 14.13312021.
í7.t0. Havendo formalizaçáo de contrato, o píazo do contÍato sêÉ de 12 (doze) meges, contiados
da data da sua assinatura, podendo ser pronogado sucessivamente nos termos do aÍt. í07, da Loi
11.133t2021.
í7.5. Na assinatura da ata de registro e/ou contrato, será ex§ida a comprovação das condiçÕes
de habilitaÉo consignedas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durantê a vigência do
contrato.
í7.6. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condi@s de habilitação
consignadas no êdital ou se rêcusar a assinar a atia de registro de prêço ou contrato, a
Administração, sem prejuízo da aplicação das sançpes das demais cominaçõês lêgais cabíveis a
esse licitante, podeÉ convocar outro licitante, Gspêitada a ordem dê classificação, para, após a
comprovação dos requisitos para habilitação, enalisada a proposta e eventuais documentos
complementarês e, feita a negociação, assinar o contÍato ou a atia de registro de preços.

a
Termo

gãI

ou
ô
Ho

Praça l,lossa Sônhora da Piedade, n" 1 3, C€ntm- CEP 49.10G000 - Lagarh - SE
CNPJ: 1 3.1 24.052/0m1 I í, Sib: ríww.laoarto.se.oov.br ê''



(( ((

PREFE,Tü§lcli'RBí[niSlluo*ro
SEcRETARIA iiurtctpAL DE GEsrÃo DAs LlcrrAçôEs, cotitrRATos e toelsncl-sscuoe

í8,í,í Os preços rêgistrados poderão ser alterados ou atualizados em deconência de evêntual
reduçáo dos prêços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bêns, das obras ou
dos serviços registrado§, nas seguintes situações:
í8.í.2 Em caso de força maior, ceso fortuito ou fato do príncipe ou êm decorÍência de Íatos
imprevisÍveis ou previsíveis de conseguências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal
como pac{uada, nos teÍmos da alínea 'd" do inciso ll do caput do arl.. 124 da Lei no 14.133, de 202'l;
í8.1.3 Em ceso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legeis ou e
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobrê os preços registrados;
í8.í.4 Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contrataçâo diretr de cláusule de
reajustiamento ou rêpectuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei no 14.133, de 2021.
18,í,5 No caso do reajustamênto, deveÉ ser respeitada a contagem da anualidade e o Índice
previstos para a contratação;
18.í,6 No caso da rêpactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos
para a contratação.

í8,2 l{eqoclacão de Prêcos Reolstrados
í8.2.í Na hiÉtesê de o preço registrado tornar-sê superior ao pÍeço praticado no mercado por
motivo superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocaÉ o fornecedor pera negociar a
redução do prêço Ggistrado.
í8,2.3 Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor seÉ
liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades
administrativas.
í8.2.,1 Na hipótese prevista no itêm antêrior, o gerenciador convocará os fomecedores do cadastÍo
de reserva, na ordem dê classificação, para verificar se aceitam reduzir seus prêços aos valorês dê
mercado e não @nvocaÉ os licitantes ou fomecedores que tiveram seu registro cancelado.
18.2.5 Sê não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao
cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtênção de
contretação mais vantrajosa.
18.2.6 Na hipótese de redução do preço registÍado, o gerenciador comunicará aos órgãos e âs
entidades quê tiverem firmado contratos deconentes da ata de Íegistro de preços para que avaliem
a conveniência ê a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à elteraçâo contratual,
observado o disposto no afi.121 da Lei no í4.133, de2021.
í8.2.7 Ne hipótese de o preço de mercado toÍnar-se superior ao preço registÍado e o fornecedor
não poder cumprir as obrigaçóes estabêlêcidas na ata, sêrá facultado ao bmecedor requerer ao
gerenciador a altêraÉo do preço registrado, mediante comprovaçáo de fato supeNêniente que
supostamênte o impossibilite de cumprir o compromisso.
18.2.8 Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pêdido dê altêraçâo, a
documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstrê a inviabilidade do preço
registrado em relação às condÇões inicialmentê pectuadas
í8,2.9 Nâo hipótesê de náo comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o
preço registEdo, o pêdido sêrá indeferido pelo órgão ou entidade gercnciadora e o fomecedor
deveÉ cumprir as obrigações estabelecidas na atra, sob pêna de cancêlamento do seu registÍo,
sem prejuízo das sanções previstas na Lei no 14.133, de2021, ê na legislação aplicável.
í8.2.í0 Ne hipótêsê de cancelamento do registro do fomecedor, nos termos do item anterior, o
gerenciador convocará os fomecedores do câdastro de reserva, na oÍdem de classificação, para
verificar se aceitam mantêr sêus preços registrados.
í8.2.íí Sê nâo obtivêr êxito nas negociaçôes, o órgâo ou entidadê gerênciadora procedeÉ ao
cancelamento da ata de registro de preços, e adotaÉ as mêdidas cabíveis para a obtenção da
contratiação mais vantiajosa.
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í8.2.í2 Na hipótese de comprovação da majoração do prêço de mercado que inviabilizê o prêço
rêgistrado, o órgão ou entidade gerenciadora atualizaÉ o preço registrado, de acordo com a
realidade dos valores praticados pelo mercado.
18.2.13 O órgão ou êntidade gerênciadora comunicaÉ aos órgãos e às êntidades que tiverem
firmado contratos decoÍrêntês da ata de rêgistÍo de preços sobre e eGtiva alteraÉo do preço
registrado, para que avaliem a necessidade de alteraÉo contratual, observado o disposto no art.
124 daLei no '14.Í33, de2021.

deverá sêr
desta Lei, eexecutiado Íielmênte pêles partes, acordo

cada parte responderá pelas consequências
í9.2. A execução da Ata dê Rêgistro de

oÍl
com as cláusulas avençadas e as normas
de sua inêxecução totial ou parcial.
Preço, o Contrato ou outro instrumento

o

equivalente
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deverá ser acompanhada e fiscalizada por 1 (um) ou mais fiscais do contrato, rêprêsêntantes da
Administração especialmente designados conforme requisitos estabelecidos no aÍt. 1í7 da Lei
14.13312021, ou pelos Íespêctivos substitutos, permitida a contrâtação de terceiros para essisti-los
e subsidiá-los com informa@s pertinentes a essa atribuição.
í9.2.í.O fiscal Ata de Registro de Preço, o contrato ou outro instrumento equivalente anotará em
registro próprio todes es oconências relacionadas à execução do contrato, deteÍminando o que br
necêssáÍio para a regularização das Íaltas ou dos deêitos observados.
19.2.2.0 fiscal Ata de Registro de Preço, o contrato ou outro instrumento êquivalente inÍormaÉ a
seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas @nvenientes, a situação que
demandar decisão ou providência quê uJtrapasse sua competênch.
í9.2,3. O fiscal Ata de Registro de Preço, o contrato ou outro instrumento equivalente sêrá auxiliado
pelos órgáos de assessoramento jurídico e de controle intêmo da Administração, que dêvêrão
dirimir dúvides e subsidiáJo com inÍormaçõês relevantês para prevenir riscos na execução
contratual.
í9.3. O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração durante a prestaçáo do
serviço e/ou fomecimento do bêm para reprêsêntálo na execução do contÍato.
í9,a. O contratado será obrigado a reparar, conigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas
expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, deÊitos ou
inconêções rêsultantes de sua execuçâo ou de mateÍiais nela empregados.
í9.5. O conúatado seÉ responsável pelos danos causados diretamente à AdministraÉo ou a
terceiros em razão da o(ecuçâo do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidadê a
fiscalizaçáo ou o acompanhamento pelo contratiante.
í9.6, Somente o contratado será responsável pelos êncargos trabalhistas, previdenciários, fiscais
e @merciais resultantes da execuçâo do contrato.
í9.6,í.A inadimplência do contratedo em rêlação aos en@rgos trabalhistas, fiscais e comerciais
não trensferirá à Administraçâo a responsabilidadê pelo seu pagamento e não podêÉ onerar o
objeto do @ntrato nem restringir a regularização ê o uso das obras e das edifcações, inclusive
perante o rêgistm de imóveis, ressalvada a hipótese prevista no § 20 do art. 12í da Lei
14.133t2021.
í9.6.2. Exclusivamênte nas contrataçõês de serviços contínuos com regime de dedicação exclusiva
de mão de obra, a AdministÍaçâo responderá solidariamente pelos encargos previdenciários e
subsidiariamente pêlos encargos trebalhistas se comprovada Íalha na fiscalização do cumprimento
das obrige@s do cpntrabdo.
í9.6,3,Nas contratações de serviços contínuos com rêgimê de dedicação exclusiva de mão de
obra, para assêgurar o c,umprimênto de obrigaçôês trabalhistas pelo contratado, a Administração,
mediantê disposição em edital ou em @ntrato, poderá, entre outras medidas:
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I - êxigir cauÉo, fiança bancária ou contratação de seguro-garantia com cobêrtura para veràas
rescisórias inadimplidas;
!l - condicioner o pagamento à comprovação de quitação das obrigaçfes trabalhistas vencidas
reletivas ao contrato;
lll - efetuar o depósito de valores em conta vinculade;
lV - em caso de inadimplemento, eÍetuar diretamentê o pagamento das veóas trabalhistas, que
serão deduzidas do pagamênto devido ao contratiado;
V - estabelecer que os valores destinados a férias, a décimo terceiro salário, a ausências legais e a
verbas rescisórias dos empregado6 do contratado que participarem da execução dos sêrviços
contratiados serão pagos pêlo contratante ao contratado somente na oconência do Íato gerador.

í9.8.4.Os valores depositados na @ntia vinculada a que sê refere o inciso lll do § 30 deste artigo
são absolutamente impênhoÉveis.
í9.6.5.O recolhimento das contribuições previdenciárias observará o disposto no aÍt. 3'l da Lei no
8.2'12, de 24 de julho de í 99í .

í9'6'6.Na execução do contrato e sem prejuízo das responsabilkiades contratuais e legais, o
contratado nâo podeÉ subcontratar paÍtê6 do sêrviço.
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20.2.5.Comunicar à Contratante, no prazo máximo dê 24 (vinte e quatro) horas que antecede a
data da êntrêga, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida
comprovação;
20,2.6.Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
20.2.7. lndicar preposto para reprêsêntá-la durante a êxêcução do contrato.
20.2.8. Emitir Nota Fiscál coÍÍespondentê à sede ou filial da empresa que apresentou a
documentaçâo na Íase de habilltação.
20.2.9. Executar todas as obrigações assumidas com observância a melhor técnicas vigente,
enquadrando-se, rigorosamente, dêntro dos preceitos lêgais, normas e especificações técnicas
corÍespondentes.

21.1. parcelada, de acordo com a e
Secretarias do Município de Lagaío.
21.2. O pagamento será rêalizado no prazo de até 30 (trinta) dias, contados a partir do recebimento
da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e contia
corÍente indixdos pelo contratado.
2í.3, Considera-se ocorÍido o recebimento da notia fiscal ou Íatura quando o órgão contratiante
atêstar a execução do objeto do contrato.
2í.4. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comproveção da
regularidade fiscal, nos teÍmos do tut. 90, §2í da Lêi no 14.133f2O21.
2í.t1,í. Havendo êrro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documêntos pertinentes à
contrataÉo, ou, ainda, circunstÍlncia que impeça a liquidaçâo da despesa, como, por exemplo,
obrfiação financeira pendente, deconente de penalidade imposta ou inadimplência, o pegamênto
fcará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoÍas. Nesta hipótese, o
pÍazo para pagamento iniciar-sê.á após a comprovação da regularização da situação, não
acanetiando qualquer ônus para a Contratante.
2í.5. SeÉ consideÍade data do pagamênto o dia em quê @nstar como emitida a ordêm bancária
para pagamento.
2í.6' Náo havendo rêgularização ou sendo a deÍesa considêrada improcedente, a oontratantê
deveÉ comunicar aos órgãos responsáveis pêh fiscalização da regularidade fiscal quanto à
inadimplência da contratade, bem como quanto à existência de pagemento a ser ebtuado, para
que sejam acionados os meios pertinentês e necessários para garentir o recêbimento de sêus
créditos.
2í.7. Percisündo a inêgulaÍidadê, a contratante devêrá adotiar as medidas necessáÍias à rescisão
contratual nos autos do processo administraüvo conespondente, assegurada à contratada a ampla
defesa.
2í.8. Além do disposto no subitem acima, poderá a autoridade competêntê, na ÍoÍma do art. 9o da
Medida ProvisóÀa no 1.041121, dispensar a apresentaÉo de documentação de regularidade Íiscal
ou trabalhista (salvo a comprobatória de regularidade com a Seguridade Social), dê foÍma
êxcepcional ê justiÍicada, no caso de haver restrição de fomecedores ou prestiadores de serviços.
2í.9. Quando do pagamênto, sêÉ efetuada a retênção tributária prevista na legislação aplicável.
21.í0, A Contratada regulaÍmentê optante pelo Simples Nacional, nos têrmos da Lei Gomplementar
no 123, de 2006, não sofieÉ a retenção tÍibutária quanto aos impostos e contribuições abrangidos
por aquele rêgime. No êntanto, o pagamento frcará condicionado à aprêsentação de comprovação,
por meio de documento ofcial, de que Íaz jus ao tratamênto tributário favorecido pre\risto na
referida Lei Complementiar.
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contíetante:
20. í .1 . Receber o objêto no pÍazo ê condições êstebehcidas no crntrato;
20.1.2.Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conbrmidade dos bens e produtos recêbidos
provisoriamente com as especiÍicações constantes do contrato e da proposta, para fins de
aceitação e recebimento dêfinitivo;
20.1.3.Comunicar à Contratada, por escÍito, sobre imperfeiçoes, falhas ou irreguhridades
verificadas no objeto fomecido, para que sêje substituído, rêparado ou conigido;
20.1.4.Acompenhar e fiscelizaÍ o cumprimento das obrigaçõês da Contratiada, através de
comissão/servidor especialmente designedo;
2o.í.5.EÍetuar o pagamento à contratiada no valor @Írespondênte ao fomecimento do objeto, no
pÍazo ê furma estabêlecidos no Edital e sêus anexos;
20.1.6.4 Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada
com terceiros, ainda que vinculados à exêcução do presente Termo de Confato, bem como por
qualquer dano causado a terceiros em dêconência do ato da Contratada, de seus empregados,
prepostos ou subordinados.

20.2. OAS OBRIGACÔES DO COIITRATADO:
20.2. A Contratada deve cumprir todas as obriga@s constantes no instrumento convocatório e
deste Termo dê ReÍerência ê sue proposta, assumindo como exclusivemente seus os riscos e as
despesas deconentes da boa e perfeita o<ecução do objeto e, ainda:
20.2.í.Executar devidamente os serviços descritos na Cláusula conespondente da presente
ata/contrato, dentro dos melhores parâmetros de qualidade estabelecidos para o Íamo de atividade
relacionada ao objeto contratual, com observância aos prazos estipulados.
2O.2.2.EEluar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificeçôes, prazo e local
constiantes no TêÍmo de rehrência e sua proposta, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual
constarão as indicações referentes a: marca.
20.2.3.Responsabilizar-se pelos vÍcios ê danos deconentes do objeto, de acordo com os artilros
12,13e 17 e27, do Código de Defesa do Consumklor (Lei no8.078, de í990);
20.2.4. Substituir, reparar ou conigir, às suas expensas, no prazo fixado neste TeÍmo de rebrência,
o objêto com avarias ou dehilos;

o
tso
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22.1. O licitante ou o contratado seÉ responsabilizado administrativamente pelas sêguintes
infrações:

I - dar causa à inêxecução parcial do contrato;
ll. dar causa à inexecução parcial do conúato que causê grave dano à Administreção, ao
funcionamento dos serviços públicos ou eo interêsse coláivo;
lll - dar causa à inexecução total do contrato;
lV - deixar de êntrêgar a documentação exigida para o cêrtame;
V - não menter a proposta, salvo em dêconência de fato supeNeniente dêúdamênte justiftcado; Vl
- não celebrar o contrato ou não êntregar a documentaçâo exigida para a contrataçâo, quando
convocado dentro do prazo de validadê de sue proposta;
Vll - ensejar o retiardamento da execução ou da entrega do objêto da licitrção sem motivo
justiÍicado;
Vlll - apresêntar declaraçáo ou documentaçpo falsa exigida para o certiame ou prestar declaração
íalsa durante a licitação ou a execução do contrato;
lX - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na exêcução do contrâto; X - comportar-sê dê
modo inidôneo ou cometer fraude de quelquer netureza; Xl - praticar atos ilícitos com vistias a
frustrar os objetivos da licitação;
X - praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei no 12.846, de ío dê agosto de 2013.

22.2. SeÍâo aplicadas ao responsável pehs infra@s administrativas previstas nesta Lei as
seguintes sanções:

I - advertência;
ll- multa;
lll - impedimento de licitar e contratar;
lV - dêclaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

22.2.1.Na aplicação das sançÕes serão considerados:

I - a natureza ê a gravidade da infaçâo comeüda;
!l - as peculieridadês do caso concreto;
lll - as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
lV - os danos que dela provierem para e Administraçâo Pública;
V - a imphntação ou o aperfeiçoamento de programa de intêgridade, conforme normas e
orientiações dos órgãos de controlê.

22.2,2.4 sançáo prevista no inciso I do item 16.2, será aplicada êxclusivemente pela infração
administrativa prevista no inciso I do caput do aÍt. í 55 da Lei 14.13312021 , quando não sê justificar
a imposição de penalftlade mais grave.
22.2.3,4 sanção prevista no inciso ll do item 16.2, calculada na forma do contrato, seÉ de 157o
(quinze por cento) do valor do contrato celebÍado e será aplicada ao responsável por qualquer das
inÍra@es administrativas previstas no art. 155 da Lei 14.'13312021 .

22.2.1.4 sançâo prevista no inciso lll do item 16.2 deste termo sêÉ aplicade ao responsável pêles
inÍraçÕes administrativas preuistas nos incisos ll, lll, lV, V, Vl e Vll do caput do aÍt. í55 da Lei
il1$f2021, quando não se justificar a imposição dê penalidadê mais grave, e impedirá o
responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta da Prefêitura
Municipal de Conceição, pelo prazo de 3 (três) anos.
22.2.5.4 sançâo prevista no inciso lV do item 16.2. deste termo será aplicada ao responsável pelas
inÍraçôes administratives previstas nos incisos Vlll, lX, X, Xl ê Xll do caput do art. 155 da Lei
14.13312021, bem como pelas inÍraçÕes administraüvas previstas nos incisos ll, lll, lV, V, Vl e Vll do
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caput do reÍerido artigo que justifiquem a imposição de penalidede mais grave que a sanção
reÍerida no item 16.2.6, e impedirá o responsável de licitar ou contÍatar no âmbito da Administração
Pública direta ê indireta de todos os entes federativos, pêlo prazo mínimo de 3 (três) anos ê
máximo de 6 (seis) anos.
22.2.8.A sanção estrabelecida no inciso lV do itêm í6.2 deste termo seÉ precedida de análise
jurídica e observará es seguintes rêgras:

l - quando aplicada por órgão do Podêr Executivo, será de competência exclusiva do prefeito
municipal.

22.2.7.As sançõês previstas nos incisos l, lll e lV do item Í6.2. dêstê termo, poderão sêr aplicadas
cumulativemente com a previstia no inciso ll do mesmo item.
22.2.8.5e a multa aplicada e as indênizeçôes cabíveis forem superiores ao valor de pagamento
eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diêrença
seÉ descontada da garantia prestada ou sêrá cobrada judicialmente.
22.2.9.A aplicaçáo das sanções previstas no item 16.2 não exclui, em hipótese alguma, a
obrigação dê repareção integral do dano causado à Administração Pública.
22.2.10. Na aplicação da sânção prevista no inciso ll do item 16.2. deste termo, seÉ íacultada a
defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias útêis, contado da data de sua intimaçâo.
22.2.11.4 aplicação das sanções previstes nos incisos lll e lV do item 16.2. requererá a
instauração de processo de responsabilização, a sêr conduzido por comissão composta de 2 (dois)
ou mais servidores, que avaliará Íatos e circunstâncias conhecidos e intimaÉ o contratado paÍa, no
prazo de 15 (quinze) dias úteis, contrado da data de intimação, apresêntar dêfêsa escrita e
especificar as pÍovas que pretenda produzir.

úteis antes da data designada para a quelquêr
pêssoe
23.2. A

estê
ser realizada EXCLUSIVAMENTE por FORMA ELETRÔNICA no

sistema wwulicitanetcom.bÍ
23.3. CabeÉ ao Pregoeiro, auxiliado pelo órgão de assessoramento jurídico, decidir sobre a
impugnação no prazo de três dias úteis, limitado ao último dia úül anterior à data da aberlura do
certame.
23,4. Acolhida a impugnação, seÉ deftnida e publicada nova datia para a realizaçáo do certiamê.
23.5. Os pedidos de êsclarecimentos referêntês ao prooesso licitatório serão enviados ao
pregoeiro, até três dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessâo pública, por meio
eletrônico, na forma do edital, exclusivamente por meio êlêtrônico vie intemet, em campo próprio do
Sistema DO LICITANET no endereço eletrônico Ua!lUl!g!@!ae!!!bI.
23.6. O pregoeiro respondeÉ aos pedidos de esclarecimentos no prazo dê até 3 (três) dias úteis,
limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame.
23.7, As impugnações e pêdidos de esclarecimentos nâo suspendem 06 prazos previstos no
@rtiame.
23.8. A concessão de efeito suspênsivo à impugnação é medida excepcional ê dêveÉ ser motivada
pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação.
23.9. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistêma e vincularão os
participantes e a administração.
23.í0. As rêspostes às impugnações ê aos esclarecimentos solicitados, bêm como outros avisos
de ordem geral, serâo cadastrades no sítio yrrunir.llcltanet.com.bÍ, sendo de responsabilidade dos
licitantes, seu acompanhamento.
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a) AprêsêntaÉo de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável
desabastêcimento ou descontinuidade de serviço público;
b) Demon§tração de que os valores registrados êstão compatívêis com os valores praticados pelo
mercado na ÍoÍma do art.23 da Lei no 14133n021',
c) prévias consulta e aceitaçâo do órgão ou entidade gerenciadora e do furnecedor.

21.2. PodeÉ utilizar-se da Ata de Registro de Preços durante a sua vigência, qualquer órgáo ou
entidade da Administraçâo que não tenha paÍticipado do certame, mediante prévia consulta ao
Orgão Gerenciador, desde que devidamênte comprovada a vantagem e, respeitadas no que
couber, as condições e as Íegras estabêlecidas na Lei no 14133n021, relativas à utilização do
Sistema de Registro de Preços.
2t1.3. Limitês de adesâo a ata de registÍo de preços por órgãos ou entidades não participantes:

a) As adêsõês nâo poderão exceder, por órgão ou entidade, a 507o (cinquenta por cênto) dos
quantitativos dos itens do instrumênto convocatório registrados na ata de rêgistÍo de prêços para o
órgão gerenciador e para os órgãos participantês.
b) O quantitativo deconente das adesões à ah de registro de preços não poderá excêder, na
totalidade, ao dobÍo do quantitativo de cada item rêgistrado na eta de registro de preços para o
órgão gerenciador e órgãos participantes, indepêndentemente do número de órgãos não
participantes quê adêrirem.

iiUilICIPIO DE LAGARTO
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23.íí. Não serão conhecidas as impugnações apresentiadas após o rêspec{ivo prazo legal ou, no
caso de empresas, quê êstêjam subscritas por representante não habilitado legalmente ou não
identiÍicado no pro@sso para responder pela proponente.
23.12. A petição de impugnação eprêsêntada por empresa deve ser firmada por sócio, pessoa
designada para a administração da sociedade emprêsária, ou procurador, e vir acompanhada,
conforme o caso, de estatuto ou contrato social e suas postêriores altera@s, se houver, do ato de
designação do administredor, ou de procuração pública ou particular (instrumento de mandato com
poderes para impugnar o Edital).

21.1 órgãos ou que licitatório
de registro de preços na condição de observados os seguintês requisitos:

I'IUI{ICIPIO DE LAGARTO
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25.6Os proponentes intimados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão fezê-lo
no prazo dêtêrminado pelo Pregoeiro, sob pena de desclassiÍicação/inabilitaçâo;
25.74s normas que disciplinam este Pregão seÉo sempre interpretadas em Íavor da ampliação da
disputa entre os proponentês, desde que não comprometiam o interessê da Admlnlstração
tunlclpal, a finalidade e a segurança da contratação;
25.84s decisões refêrêntes a estê procesEo licitatório poderão ser comunicadas aos proponêntes
por qualquer meio de comunicação que comprove o recebimênto ou, ainda, mediante publicação na
imprensa Oficial do Município;
25.9Os casos nâo previstos neste Edital sêrão decididos pelo Pregoêiro;
25.í0A paÍticipação do proponente nesta licitação implica em aceitaçáo de todos os termos deste
Edital;
25.í í A documentação apresêntada para fins de habilitação da Empresa vêncêdora e a proposta de
preços fará parte dos autos da licitaçâo e será solicitado em tempo oportuno, mediante convocação
pelo pregoeiro no sistema, sendo concedido o pÍazo mlnlmo de 02 (duas) horas para sua
inserção;
25.í2Será divulgada ata da sessão pública no sistema êletrônico.
25.í3Não havendo expediente ou o@rrendo qualquer íato supervêniente que impêça a rcelizacÁo
do certame na data marcada, a sêssão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil
subsequente, no mesmo hoÉrio anteriormente estabeleck o, desde que não haja comunicação em
contÉrio, pelo Pregoêiro.
25.í4Todas as referências de tempo no Edital, no aviso ê durante a sessão pública observarâo o
horário de Brasília - DF.
25.í54 homologaÉo do resultado destia licitaÉo não implicará direito à contratação.
25.í8As licitantês assumem todos os custos de preperação e apresentação dê suas propostas e a
Administração não seÉ, em nenhum caso, Íesponsável por esses custos, independentemente da
conduçáo ou do resultado do processo licitatório.
25.í7Na contagem dos prazos estabelecidos neste Editâl e seus Anêxos, excluir-se-á o dia do
início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vên@m os prazos em dias de expêdiente ne
Administração.
25.íEO desatendimento de exigências Íormais não essenciais não impoÍtará o afastamento da
licitente, desdê que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e
do interesse público.
25.í9 Na análise da documentação e no julgamento das Propostas Comerchis, o Pregoeiro podeÉ,
a seu cÍitério, solicitar o assessoramento técnico de órgáos ou de proíissionais especializados;
25.20Íoda a documentação apresentada neste edital e seus anexos são complementares entre si,
de modo que qualquer detalhe que se mencione em um documento e se omita êm outro seÉ
considerado especificado e válido;
25.210 Pregoeiro, no interessê da Administração, podeÉ adotar medidas saneadoras, durantê o
certiame, e relevar omissôes e erros formais, observadas na documentação ê proposta, desde que
não contrariem a legislação vigente, sendo possível a promoção de diligências junto aos licitrntes,
destinadas a êsclare@r a instrução do processo, conforme disposto na Lei no 14.13312021;
25.220 não cumprimento da diligência podeÉ ensejar a desclassiÍicação da proposta ou a
inabilitação do licitante;
25.234s decisões do Pregoeiro serão publicadas no sitê da Prefeitura Municipel, no endereço:
www. lagarto.sê. gov. br.
25.218ín caso de divergência entrê disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças
que oompõem o processo, prevalecerá as deste Edital.
25.250 Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra no endereço eletónico:
www.licitanet.com.br, www.lagaÍto.se.gov.br e no Portal Nacional de Contratações Públicas
(PNCP), observado o art. 176, da Lei n' 14.133t2021i.
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25.30 proponentê é responsável pêla fidelidade e legitimidade das inÍormaçÕês prestadas e dos
documentos apresentados em qualquer ãse da licitação.
25.44 hlsklade de qualquer documento apresentado ou a inveracidade das inÍormaçÕes nele
contidas implicará a imediata desclassificação do proponente que o tiver apresentado, ou, caso
tênha sido o vencedor, a rescisão do instrumento contratual ou do pêdido de compra, sem prejuízo
das demais sanções cabÍveis;
25.5É facultado o Pregoeiro, ou à autoridade a ele supêrior, em qualquer Íase da liciteção,
promover diligências com vistas a êsciarecer ou a complementar a instrução do processo;
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25.264 participação do licitantê nesta licitação implica no conhecimênto integral dos teÍmos e
condições inseridas neste edital, bem como das demais normas legais que disciplinam a matéria;
25.2lOs atos praücados no pro@sso licitatório são públicos, ressalvades as hipótesês dê
informações cujo sigilo sêje imprescindÍvel â segurança da sociedade e do Estado, na Íorma da lei.
A publicidade será difêÍlda:

| - quanto ao conteúdo das propostas, atá a respectiva abertura;
ll - quanto ao orçemênto da Administração, quando o mesmo tivêr caÉter sigiloso.

25.28 Fazem parte integrante deste editel os anexos, como se nele estivessem transcritos:
25.28.í ANEXO l- Termo de ReÍerência.
25.28.2 ANEXO ll - Modêlo dê Proposta.
25.28.3 ANEXO lll - Minuta da Ata de Registro de Preços

LagaÍto/SE, 25 de julho de 2025.

Pregoeiro OÍicial
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AilEXO !
TERMO DE REFERÊilCIA

(aft. í8, ll ê art. 60, Xxlll da Lei no 14.13312021)

Proceuo Adminirúativo n" 233.üXü2fr2*]lL

1. JUSTIFICATIVA OA Í{ECESSIDADE

í.1. O Registro de Preços para aquisição parcêlada de gêneros alimentÍcios destinados à
composição da merenda escohr no ano letivo de 2025 constitui medida essencial para garantir a
alimentaçáo adêquada de aproximadamente í3.335 elunos matÍiculados na rede pública municipal
de ensino de LAGARTOISE. Trata-se de direito assegurado pelo Programa Í{ecional de
Alimentação Escolar - PilAE. com fundamento na Le! no íí.94712009, que estabelece a obrta
obrigatória de reÍeições saudáveis, equilibradas e regulares aos estudantes da êducaçâo básica.

Cumpre destacar que o MunicÍpio já promoveu o PÍêgão Eletrônlco no 004t2025, cujo objeto
abrangia a aquisição parcelada de gêneros alimentícios para a mêrenda escolar. Contudo, o ltem
referentê à carne bovlna molda de patlnho restou fracassado, êm razão de divergências no
cadastramento de sua especificação no sistema, circunstância que impossibilitou a conclusáo da
contrataçâo do referido item e comprometeu a execução plena do cardápio nutricional previsto para
a rede municipal dê ensino.

A merenda escolar desempenha papel decisivo na promoção da saúde, no desênvolvimênto fisico
e cognitivo e na peÍmanência dos alunos em sala de aula. Para muitos estudantes, constitui a
principal ou única refeição nutritiva do dia, o quê rêbrça sua relevância sochl e pedagógica. A
ausência ou intemtpção desse serviço comprometeria diretamente a aprendizagem, a assiduidedê
e o bem-estar dos alunos, alêm de configurar descumprimênto das normas do PNAE.

A contratação ora pretendida busca sanar a lacuna deconente do itêm íracâssado e atender a
necessidade imediata de abastecimento da rede esoolar, asseguÍando a continuidade do
bmecimento ao longo do ano letivo. A opção pela aquisição parcelada, com entregas pÍogÍamadas
conÍorme calendário definido pela Secretaria Municipal de Educação, contribui para uma gêstão
mais efciente dos rêcursos públicos, reduz o risco de despêrdício e possibilita o controle adequado
dos estoques nas unidades escolares.

Dessa forma, a pÍêsente contrataÉo mostra-se necessária, oportuna e plenamente justiÍicada,
reprêsentando providência indispensável para garantir o direito à alimentação escolar e o bom
tuncionamento do calendário educacional de LAGARTOTSE em 2025.

2. DOOBJETO

2.í. REGTSTRO DE PREçOS pARÂ AQUIS|çÃO PARCELADA DE GÊNEROS ALtrutENTlCloS
(cARt{E rUlolDA) DESTTNADO§ À COMPOSIçÂO DA mERENDA ESCOLAR DURANTE O ANO
LETIVO DE 2025, Eti ATEilDIISENTO AO PROGRAilA I{ACtOilAL DE ALIÍU|ENTAçÃO
ESCOLAR - PiIAE, VOLTADA AOS ALUI{OS DA REOE PÚBtrcA MUNTIPAL DE E}I§INO
DE LAGARTOTSE (lTEtl FRACASSADO ?E 0112026l, nos teÍmos da tabela abaixo, conforme
condigões estabelecides neste instrumênto:
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2.2. O objeto desta contrataçâo nâo se enguadra como sendo de bem de luxo, confurme Decreto
no 10.818, de27 de setembro de 2021.

2.3. O bem objeto desta contratação é carac{êÍizado como êspecífico, conforme justificaüva
constantê do Estudo Técnico Preliminar.

2.4. O prazo de vigência do contrato é de t (um) ano contados do(a) assinatura.

2.5. Para a primêira rêmessa, o prazo máximo sêrá dê9glg!@l-É!§.@tr!!gg. contados a
partir da notificação do empenho ao fornêcêdor. Após a aprovação formal do cronograma oficial dê
entregas pela Administração, êste passâÉ a integrar as obrigações contratuais, substituindo o
prazo pâdrão acima mencionado. A contratada ficaÉ vinculada a essê cronograma e deverá
realizar as entregas nos dias e horários estabelecidos, sob pena de aplicação das penalidades
previstas em contrato.
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2.6. O cronograma aprovado sêÉ juntado aos autos do procêsso, servindo como referência
formal para fns de fiscalização e cumprimênto das obriga@s assumidas. Além disso, a êmpresa
contratada deveÉ comunlcaÍ com antecedência mlnlma de 48 (quarcnte ê oito) hoÍas a
previsão de cada entrêga, mantendo canal dlÍeto dê atendlmênto com a equipe gestora do
contrato para fins dê controle logístico e operacional.

2.7. Todos os produtos a sêrem êntregues deverão apresêntiar, na data da entrêge, prazo de
yelidade mlnimo conespondente a dois terços (213, do total estabelecido pelo Íabricantê, além de
estaÍem devidamente embalados e Íotulados, em conformidade com as noÍmas e êxigências da
ANVISA e do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento - MAPA. A substituiçâo de
marcas somente seÉ pêrmitida mêdiante autorização expressa da AdministÍaÉo, sendo vedada
qualquêr alteraçâo unilatêral por parte da contratada.

2.8. O transportê dos produtos deverá ser realizado em veículos limpos e fechados, em
condições higiênico-sanitárias adequadas, garantindo a integridade dos gêneros alimentícios
durante todo o trajeto até o local de entrega.

2.9. Nos casos de cames e outros alimentos pêrêcírreis, os produtos devem ser êntregues em
estado congelado, pÍesêrvando e câdêia de frio para mantêr a qualidade e a seguÍança alimentar
com têmpêretura de -18oC com tolerância de -í5oC.

2.10. Os alimentos dêvem ser embalados de Íorma seguia, em materiais apropriados e livres de
danos, protegendo-os crntra contaminaÉo e garantindo sua conservação.

2.í1. As embalagens devem conter as informações obrigatórias, como hbricantê, data de
fabrieção, prazo de validade, lote e infoÍma@s nutricionais, quando aplicável. Seguindo a
norm8fn a da ANVISA RDC no 72712022, de I dê julho de 2022; RDC 4291í2020 e pela lN 752:020,
gue entrâram em vigor em I de outubro de 2022.

2.12. As cernes e outros produtos de origem animal devem estar dêvidamente inspecionados e
certificados pelos órgãos competentes (SlF, DIPOA, SISBI-POA ou equivalente).

2.1 3. Os gênêros do tipo Pereclvêis Congelados devem ser entreguês acondicionados êm caixas
de papelão lacradas ou monoblocos quando necessário. As cames congeladas não dêvem @ntêr
sinais de descongehmento, cristais de gelo ou água dentro das embalagens. O fomecedor deverá
entregar a mercadoria em transporte fechado e refrigerado quando necessário. Em caso de
oconência de qualquer alteraÉo, a mercadoria sêÉ recusada.

2.14. O Fomecêdor deve possuir alvaÉ sanitário atualizado, emÍtido pêlo órgão de vigilância
sanitária competente, comprovando a regulâridade das suas instalações e opere@s êm rêhção
às normas sanitárias vigentes.

2.í5. Os prcdutos que necessitam dê refrigeração deverão sêr inspecionados quanto a sua
qualidade no momento da entrega, de acordo com as noÍmas da Vigilância Sanltária. Em caso de
oconência de qualquer inadequaçâo nas características dos produtos, a mercadoria seÉ
recusada.

2.16. A empÍêse vencedora deste cêrtame obrige-se a bmecer o objeto dêste Estudo dê acordo
estritamente oom as especificações aqui desoitas, sendo de sua inteira responsabilidade a
substituição do mesmo guando constatado no seu recêbimênto não estar em conformidade com as
referidas espêciÍicaçôes.

3.XIODELO DE EXECUçÂO COilTRATUAL (aÉe. 60, Xxlll, altnea..ê" e 40, §ío, anciso ll, da Lei
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3.2. Uma vez d€finido o crcnogEma de entrega, o pÍazo d€ que t"ata o it€m 3.í. acima, seÍá
automalicamente al(€Iado, cabsndo ao conkâtado o fo.necimenb dos pÍodutos Ílos dias e hoÉrio
defnilos no cilado cÍonogranE que sêó anexado nos autos do pÍocesso parâ eÍeito de Íegisto E
coohecimenb de todo8, tomandcsê parb integrante d€st€ I obÍigaçáo dê cumpÍimenb por paÍb
coílrâiâdâ.

3.í. O prazo de enüEga dG b€ns é dê 05 (clnco) dhs, cootados da cÊncia do pêdúo e
autoÍização dê fomecimenb a 6er ÍBpe8&rdo âo Íomêcêdor quando da n€cessktade de §ua
aquisição. Após a primeira entrega a conlratante podêÍá defniÍ um cÍonograma de eÍÍrega que
dswrá ssr s€guftro ,lgorosamenb psla contratada, podêndo paÍticipar alivamenE d8 composDáo
de cror|oorama,

3.3. Caso náo sêiâ possívêl a entrEga na data assinalada, a empresa deverá comunbaÍ as
rgzões respedlvas coír pelo meoo§ 03 (tÍês) dias apôs ciànch da autorizâção de íomecimento.
Náo h$r€ndo tial comunicáção, compÍovad8 de imp€dimenb de fomêcimento no prazo estipulado,
a ContÍatante poderá abÍir pÍocesso de aórertênci8 € penalida(b nos casoa dê abaso nas
entregas.

3.4. O bem deireÍá ser entrBgus Í!o €ndêrêço dêfinido no pediro e aúotizaçáo (b Íomecimento,
limilando-se a á.ea do munlcÍpio do LAGARTO. O horáÍio de enf€ga s€rá nos horários de
Expêdienb do óÍgão contratant€, €ntÍe 08h à8 13h e de í,lh às í6h de sogunda a s€xta-ÍeiÍa,
êxcêto Êriâdo6 inclusive municlpals.

3.5. No câ6o de produbs peÍeclv€i8, o prazo dê validade na data da entregE não podêé Ber
inftÍior a um leíço do frazo blal Í€comendado pêlo fâbricanta.

3.6. OB bens sêÍâo Íecebilo6 provisoriamêntê pêlo(a) ÍesponsávEl pelo acompanhâmênto e
liscalização do contralo, para eftib de po€bÍior wrificâçáo dê snâ conbrmldads com as
espocifcaçó€s coÍtstâ ê8 nesiê Tenno de Reler§ncia € na pÍopo8tâ.

3.7. Os bens pod€Íào 8êí rejeibdo§, no todo ou sm paÍte, quando €m desacordo com aa
€specifcaçóes constanba ne§tê Teírno de Refuência e na pmpGtâ, dêvendo 8êr §ubstituldo6 no
prazo de 05 (cinco) dia8, a cootar dâ nolificação da conkatada, às suas cusbs, sêm p.êjuÍzo da
aplicâÉo da6 pênalk ad€s.

3,8. Os bêrc s€Íáo Íecêbidos defnitivamentg no pnzo de 05 (cinco) dia§, contados do
r€c€àimerio provisório, após a verifcsçáo da quallrade ê quanlidade do ÍnateÍial e cons€quenb
aceitsçáo medlante termo detâlhado.

3.8.í. Na hipótes€ dg a verificâçáo a quê se Íeêre o subibm ant€Íbr nào sêÍ pÍocedida dentro do
prazo fxado, reputar-sêá como Ísalizadâ, @nsumandosB o rsceblmerÍo definilirc no dia do
êslotârnento do prazo.

3.9. O recebimenio píovi8órlo ou dêfinilirc náo o(cluiÉ a Íesponsabilldade civil peh solilez e
pela sêguÍânçâ do serviço ou fom€dmento nem a ÍêBponsâbilidade ético-profissbnal pEh peÍÊita
EX€CUçãO dO COnbatO.

4. DAs OBRTGAçoES

UIIICIPIO DE LAGARÍO
PREFEITURA MUT|GIPAL DE LAGARTO
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TUiIICIPIO DÊ LAGARTO
PREFEIT'RA U ICIPAL DE LAGARTO
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4.1.r. Manter, durante toda a vigência do hÍmo de contráb ou ata de registro de p.eços, as
exigências de hâbililâçáo ou condiçôes detgrmlnadas no proc€dimênio da licitaçáo que deu oígêm
à mesma, sob pena de sua rescisáo ou cancelamento do r€gistro dE pÍ€ços ê, aplicaçáo das
penâlidadês ore prBvistra8;

4.í.2. EntÍegar os PÍodutos no óÍgáo solicitado pelo MunlcÍpio d€ acoÍ(b êspêcificaçáo marca ê
preço regtstÍados e na trma preyista, obsêÍvando o §eguinb:

,1.í.2.í. Os materiais deveÉo 8er totalmente embalados, ÍnaÍcados, € sEí€m enúegu€s Em p€íÍeito
ê6tado, ocoírgndo à íuptura ou quêbra tanto na víagem ou na entrega dos or6§mos, os maiêíiais
deveráo 8êr trocados no prazo máxlíro de ,l (uma) hoÍa antes do evento;

4.1.2.2. Se no ato da sntÍ€ga, Íor con8tiâtado que o rmterial bÍ inf€Íior com os p€râmstÍos de
qualidade, sêgundo o Í[Bsontê teÍrno s ssgundo norÍm e c€ílifcados exigklos em lgi, os mgsmo§
sêrâo devolvido6 ficando a empíesa tom€c€dora r€sponsável pêlo pâgamênto de br(a§, frEG e
d€mais €ncârgos, devendo êHuar s toca do m€sno no prazo máximo dê 2,t (únto ê quâbo) horà.
Em caso dê ÍêiÍlcidêrci8 a EmpÍ€6a podêÍá soírer sançóes administralivas.

,1. I .3. Alocar todo3 03 ÍEcüÍsoa necassáÍioa pâra sê obter um perEito bmecim€nto, d€ fuÍma pl€na
e 8ati8Íâtó.ia, sem ônus adicionais ds qualquEr naluÍêzâ ao MunbÍpio;

4.1.,1. Rêeponsabilizaru€ por todas as dêspê6as, obÍigaçó€s e t ibutos d€coír€ntês do
bm€ciítênb, inclusive as de natureza úabalhistia, deveodo, quândo solicitEdo, Íomecer ao
MunicÍpio compÍovante de quilaçáo com os óÍgãos competsntes;

,1.í.5. ResponsstilizaÍ-sê poÍ eventuais multas, municipais, eÁtaduais o ftdsrais, deconêntê8 de
Íaltas por êlâ cometidas durantô o íom€ctnenb;

4.1.6. Rêsponsabilizar-se p€los danoe causado6 diÍetamente ao Municlpio ou a torceiro6
dgcoÍÍente6 do süa culpa ou dolo nâ erecuÉo do Íomecimeoto, nâo exdulÍdo ou Í€duzindo êssa
Íe8ponsabilidadê a fscalizaçáo ou o acomp€nhaÍnento pêlo MunbÍpio;

4.í.7. ResponsaulizâÍ-8ê pela obtençáo de Alvarás, Licsnças ou quaisquêÍ outrÍ)s teÍmos dê
autorizâçáo quê 8e façam n€cEssáÍbs à exêcuçáo do Íomecimento;

4.1.8. Não trarcÍêrir a outGm, no lodo ou em pa,b, o oõjeto fiÍmado con o Município, §êm pÍévia e
êxpaeE§a anuênci8.

4.1.9. Não Íeâlizar associaçào com outreín, cessáo ou fânsEênçia lolal ou parcial, bem como a
fusão, cisáo ou incoÍporaçáo, s€m pÍévh a g(prEssa anuêncía do MunlcÍt o.

4.1.10. Provlrenciar a imediata coneçâo das dsíiciàncias e/ou inEgularidades apontadas pela
CONTRATANTE, bem como substltrlÍ, sêm ônu8 adicionaiE, o(s) Prcdutos cujos padrôes de
quâlidade, s€gurança e finalidade não sê prestem ao sêu fm €sp€clfrco.

4.í.11. Subst'tuiÍ, àa suas ê(pênsas, no total ou em psÍts, o(s) Produto(s), cuja qualidadê,
fnaliladê, sficácia pÍocedência e eficiência, apí§s€ntem qualquer nívêl de dêsatêndimênio ao fm a
que se pÍesb, ou sus!€ita em relaçáo a sua procedência, ou ainda, aqu€l€ em quê
vício8, dêÊitos de Íabrhaçáo, violação, tÍansporie inadequado, incoÍrsÉea ou falhas
bmecimenb e íabÍicação.
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5.2. DOÓRGÀO

5.2.1. Nolificar o bmecedo. regisbado quanto à requisiçâo do prcduto m€dhnte o envio da notâ de
€mpsnho, ou ordsm de ÍomêcjÍnsnb a ser Íspassada via +mail ou Íetirada peg§oalmente p€lo
bmecsdor 6gn(b que a nota de empenho repassada âo Íomecedor podeÍá equivaler a uma ordêm
de Íornecimento;

5.2.2. PeÍmitir ao peasoal do fomecedor o aesso ao local dâ entEga do oõjeto, d66de que
obsêívadaa aa noímaa dê 8€0urâÍ4a;

5.2-3. No[ificâr o bmecedoÍ de qualquêÍ irÍegularidade encontrada no íom€cimEnto do matêÍial;

5.2.4. EÍetuar 06 pa0am€ntoS dovidos oh€rvada8 as condlçõ€s ê8tabêlecidas;

5.2.5. Rec€boÍ 08 Produtos enbêgues pêla CONTRATADA, dêsds quê €stslam Ern conbímidade
com as €specifuaçô€s Í€gi8üadaS.

5.2.6. Devolwr com a dêvidâ justificativa, qualquêr matêrial êntrêgue íora dos padrôes e normas
con§lârÍês do Editiâl ê Âêus ânêxos

6. FUIDAI|EITAçÃO E DESCRçÃO DA raECE§SrrrADE DA CO ÍRATAçÃO (.É 60,
lnclroXxlll, alÍnor'U, d. Lel no í,4.í$rm2í).
6.í. A Fundamentsção da Contrataçâo I d€ ssus quant'tatfuos €nconba-se pormenorizada em
Tópico especÍfico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice desis TeÍmo dE ReíbÍânciâ.

((

DA GÁRÁ NA COiIÍRATUAL EXIGIDA E DAS

10.3. A êxecucáo do contrato sgrá acomoanhada e fiscalizada oêlos qE8br€s e fscais
deslonado8. conbíme estâbêlêcido no ad. 117. caut. d8 Leino 14.1332021.

I í,í. As de3p€sas decoÍreÍte6 da presênte conúatagâo corÍeÉo à conta de recuÍsos especÍfico8
consionado8 no OÍçaÍrÉrto do MunicÍpio.

/ A Fbcaldo Contab 3êé designada a servilora: Glltfl Ct]vllho doo Santoc, insc.ilâ no
cPF No 966.'-.*-72,

y' GesioÍ do Cootrab 8êÉ deslrnado o serviro. L€omÍdo Vlnnlclu! 3tnto6 arqura,
inscÍito no CPF i,lo 0ô{.*."'42.

10.3.í.0 fiscâl do contrato inbrmaÉ a soua supêrioÍea, em têmpo Mbil para a adoçào das
medidâ8 coovenientes, a situaçâo que demandâr dedsáo ou providência qus ultapasas sua
compêtênda (LeinÔ 14.133/202í, aÍt. 'lí7, §2o).

10.4. O contrâtado sêÉ obrigado a Íeparar, corirÍ, rBmovêr, Í€constulr ou substluir, s sua§
ê(pênêa§, no total ou eÍn paÍiE, o objeto do cootrato êm que se vedficarem vÍCio6, debitos ou
inconEçóes resultanbs de sua exeqjçáo ou de materiais nela empr€gados (Lei no 14.í33/2021, âÍt.
íís).

10.6.í.4 inadimplânda do conlratâdo em rehÉo aos enc€Eos tabalhistas, fscais e comêrciaig
náo transêÍe à AdministÍaçáo a Íssponsabilldad€ p€lo sêu pagam€oto ê não podsrá onerar o
objeto do conhato (Lei no 1il,'1332021, aú. 12Í, §1ô).

10.7. Aa coÍnunica9ões enfe o órgáo ou entldadE € a coÍúratada dovom sêÍ r€allzadas por esclib
sêmprg quê o ato exigh tal Íonnalidade, admitindo-ss, excapcionalment€, o uso de mensagem
eletônicâ paÍa e83e fim (lN 5/20í 7, aí. 44, §2o).

'10.8. O óEâo ou entidade podeíá convocar ÍepÍesêntgnte da empresa parâ âdoção dê
plovidênclas quê devam sêr cumpÍidas de imediato (lN 5/20í 7, ít. ,1,1, 3ío),

íí. aDEQUAçÃO ORçA EitT^RtA

10.5. O conbâtado sêÉ rcsponsáwl pslos danos câusados diretâmente à AÍrministraçào ou E
brcêims em raáo da execuçáo do contrato. e não êxcluirá nem reduzirá e83a responsabilidade a
fiscalizâçáo ou o acompanhamgnto palo coÍrlratantê (LEi no 14.13U202í, âÍt. 120).

10.6. Somênte o coírtratado será Esponsável p€bs encaÍgos t"abalhistas, prsvidenclários, fiscais
e comerdals lBarltanba da êxecr4áo do conlrato (L€i no 14.í 332021, an. í 2í, csput).
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í0.2. Em caso de impedimento, ordêm de paÍalisaçâo ou suspensão do conl.ato, o cronog.âma
de êxêcuÉo s€Íá proÍÍogado autoÍnaticamenie pêlo têmpo conespondente, ânotadas tais
ciÍcünstâncias medianb simples aposüla (Lei nô '14.'133/202í, aÉ. í í 5, §5').

í1.1.'1. A indlcação da disponibilidadê de cÍédibs oíçamontÍios soment€ seÉ indi@da para a
íomalizaçâo do contrato ou dê outro insüumênto hátil, contu Íne disposto no AÍ1. í7 do DêcÍ€to
Federsl 1 í .,1ô2, de 31 de maÍço dê 2023.
1í.í.2.4 dohçáo rclativa ao3 sx€Ícícioa financêiÍos snb6equênlê6 8erá indicadâ após âprcvaçáo
dâ Lei Orçamentária Íespeclivs e llberaçáo dos cr6dltos coÍÍ€spon(hntEs, m€diantê apostilamento,
confuíms o caso e aplicâÉo.

12. CR|TÉR|OS DE irEDrçÀO E DE PAGA E TO

( (

?. DESCRçÃO DA SOLUÇÃO CO O U TODO
OBJEÍO E ESPECIFICAçÂO DO PRODUTO (.ú 6'

GOIFID i iltúrarãEIl6l :In;n;n
, lncbo Xxlll, .lÍnê. 'c', e rú 40, §ío,

lnclto I, da Lêl lf íiLí33r2021)
7.í. A descrição da soluÉo como um todo, encontÍa-s€ porÍrênoúada em tópico espêcífico dos
Estudos Têcnicos PÍollmlnarBs, apêndic€ d€8tB TEÍmo de R€íEÍÉncia.

8. REOUISITOS DA CO]ÍÍRATAçÃO (.rt 8o, Xxlll, lllno! 'd', d! L.l no í4.í$Írí
8.1. Nâo seé âdmilida 9 gubcontrataçáo do ot €to confatual.

8.2. Nâo harêÍá êxigência da garantia da contatação do€ arb. 96 E sêguint€8 da Lei nô
11.1331i21.

coxDrçoEs DE9.
I'A UTE çÃO E TÉCXGA (.É /O, §í., lncl.o lll, da Lrt no í1.194t20211

9.í. Náo hâvêrá exigêÍlcia de garanlia contratual.

lo. f,oDELo oE GÉTÃO DO COITRATO (!É 8o, XXll, rlín!. ,Í,, dr Lol no í,1.í33i!í)
í0.1. O conkâto dêlreÉ E€r executado fiel.nenle pehs partes, de acordo com as cláusulag
avençadaa e as norna8 da Lei n' '14.í33, de 202í, e cada pade .ospond€É p€las consêquências
d€ sua iísÍ€cuçâo total ou paÍcâl (Lei no 14.r332021, aÍt. 1r5, câput). o
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Recebim€nto do Ot êto
'12.í. O bem s€Íá rêceblro provisoriâmenlê, de 6íma sumáÍia, no ato da êÍrfega, juntramente com
a nota íiscal ou instrum€nto ds cobrança equivâlêntê, pelo(a) í€sponsáv€l pelo acompanham€nto e
fscalizaÉo do contrato, paÍa €ftib de posterior lreÍificaÉo de sua conhÍmidade com as
espêcificaçôês con8tanbô no Teímo de ReÍ€rânda € na pÍopostâ.

12.2. O bom pod6rá sêr Íêjêitâdo, no todo ou em parts, inclusive ântea do .ecebimgnto prorrisório,
quando em dssacordo com as ecAecificaçôes constaÍÍss no Termo de ReGÍância € na píopo8b,
dêvendo 8êÍ substiluldo6 no prazo de 02 (dois) dhs, a contaÍ dâ nolifcaçáo da contÍatâda, às suas
qr8ias, 6êm prejuÍzo da aplicaÉo das psnalidadB.

12.3. O rêcebimênto dêfnitivo oconeÉ no prszo d€ 05 (cinco) dias úEis, a contaÍ (b Íecebimênto
da rDota fi8cal ou lnstumonlo de cobÍança equivalenb p€la Administrâçáo, após a v€Ílf,caÉo da
qualidade I quantidâde do maEíial e con6€quente acsihçáo mediânte termo detalhado,

12.4. O $azo pa.a Íecebimento dêfiniüvo poderá sêr êxcepclonalmente proíÍogado, de brma
justificada, poÍ igual perlodo, quando houv€Í necesst adê dê diligêocias para â aêÍiçâo do
atendimenio das exigências contratuais.

12.5. No câso de coúrcvérsà sobre a ex€cuÉo do ot eto, quanto à dimensáo, qualidade e
quanliladê, deve.á ser obsêrvado o t€oÍ do art 143 da L€i nô '14.'133, de 2021, comunhando-se à
empÍBsa para êmi8sáo ds Nota Fiscal no que peíine à paÍc€la incoÍÍrovêrsa da er€ct4áo do
obieb, para eGito de lhuldação e paoEmenb.

í2.6. O prazo para a soluÉo, p€lo conhatado, de inconsislências na gxecuçáo do objêb ou de
§aneamento da nota í§cal ou d€ insúumeoto de cobÍgnç8 equlval€nb. r,e,ifcada§ p€la
Administrâçáo durante a análise p.Évia à liquidaçáo de desp6a, não s€rá computado para os fns
do r€cêbimênto definitivo.

12.7. O Íecsblmedo píovbório ou dêfnitirro nâo sxclulÍá a ÍesponsabilftraG civil p€la solidoz ê
pela segurança do sêíviço nêm a rcEponsabilidads átlco-pÍofi$bnal pela peÍíaih sx€cução (b
contEb,

12.8. Receblda I Nota Fiscal ou documenb de cobrança equlval€nb, coÍreÉ o prazo de d€z diag
úteis para fns de llquiraçâo, na Íorma dg3b seçáo.

N,IICIPIO DE LAGARTO
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í2.8.í.O p.azo de que tata o i(cm anteÍior 8êrá Í€duz*ro à metade, ma sndo-€ê a possibilidad€
(,e pÍorogaçáo, no caso de contÍahçóes decoÍÍ€ílt€8 ds dsspêBa8 cujo6 vgloros náo ultmpassêm o
limib ds quê trab o iÍrciso ll do ân. 75 da Lei no í4.í33, de 2021.

í2.9. Para fins de lhuidaçâo, o setoÍ compebnb dsvoÉ vêrificsr sê a nota lscal ou instrumeoto
de cobÍança equivalEnte apÍêÁêntado exprGsa os ehmenbs nscessários o ossenciais do
documento, tiais corno:

a) o prazo de validade;
b) a data da emi§8ão;
c) os dado6 do contrato e do órgão conbatânte;
d) o perlodo respeclit o dê exocüçáo do coÍ{rab;
e) o valor a paoar; ê

UXICIPO DE LAGARTO
PREFEÍTURA U}IICIPAL OE LAGARÍO

sEcREÍARn U rCrpAL OE GESÍÀO DAa LcrTAçÔEs, CO rRÂTOS E LOGíST|CA§ECLOG

Í) eventual dêstaque do valoÍ de rstençõ6 tributáriâs câbÍvei6.

í2.10. Hat endo eÍÍo na apÍêsêntação da nota fscal ou instÍumgÍÍo de cobÍânça equivaleote, ou
ciÍcunstáncja que impeça a qúraçào da despesa, esta fcaÉ sobr€stada aÉ que o conbâtâdo
providenciê as mêdk as saneadoftrs, Íêiniciando-se o prazo após a comprovação da ÍegulaÍizaçáo
da situaçâo, 8sm ônus ao conüEtaÍ e;

í2.'lí. A nota llscal ou inslrumento de coõrançâ equivâlente deverá ser obrigabÍiamente
aco.npanhado da comprovação da .eoulaÍirade fiscal, mediante @nsulta ao§ sÍüo§ sl€tÍônicos
ofciab ou à doqlmêntação mencionada no aÍt. 68 dâ Lei no 14.133, de 202'1.

í2,12. A Admin&ttrâçâo dewrá realizaÍ consulta para: a) verificar a manubnçáo da3 oondiçõ€s dê
habilitação €xigidas no êdital; b) id€ntlílcaÍ possível razão que impeça a paíicipaÉo em lidtação,
no ámbito do ó.9âo ou 6ÍÍidadê, que impliqus proibiçáo de contratiâr com o PodeÍ Público, bem
como oconências lmpeditivâs indiÍetas.

í2.í3. Constiâtandqs€, a situsçào de irÍegulaÍidade do corÍratrado, sêÉ píovidenchda suâ
notifcaçáo, por escrib, paÍa que, no pÍazo de 5 (ciÍtco) dhs úEi§, rêgulaÍize sua situaçáo ou, íto
mesmo pÍarc, apresênte sua debsa. O prazo poderá §êr prcrogado Uma 1,e2, poÍ igual perlodo, a
cÍitêÍb do contrâlante.

'12.í,1. Náo hâvendo regulaü4áo ou aândo a dêÍêsa considerada imp.ocad€Í{o, o contratantê
deverá comunicar 8os ôrgáo8 ÍeGponsáveis peh fiscallzaçáo da ÍêgulaÍidadê f.scal quanto à
inadlmplância (b conlratado, b€m como quanb à existência de pagamento a sêr aíEtuado, para
qus sêiam açionado§ 06 m€b8 perlinente§ e nece€sáÍios pa|'a garantlr o Íêcsbimênlo dê sêus
cédilo8.

12.í5. PeBistindo a iÍÍ€gularidade, o contrabnb deveÉ adotar as medidas nec€ssáÍias à rssclsào
contrabal nos autos do proces6o administativo coÍTespondente, âssêgurada ao contratado a amda
dêfêâ.

I
!

í2.í6. Havendo a €f€Íva execuÉo do obioto, os pagamêntos sêráo Íêalizado3 normalmente, até
que sê dedda peh resciráo do contrâio, caso o contratado não r€OulaÍize suâ situaçào.

Prrro de plgflmnlo
í2.í7. O pagamento será eBuado no prazo de até 30 (trlnt!) diú úeb contâdG dâ finâlizaçáo
dâ liquUâção da despesa, conÍormê 6egáo antBrior.

12.18. No câso de atraso p€lo Contrâtântê, os valorss dsvidos ao contralado serão âtuâlizâdos
monetrariamentê entre o lermo frnal do prazo dê pagamenb 9té a data dE su8 ebüva Ísalizâçâo,
Ínedianb ap[caçáo do índice lcP.ll de coÍl€çáo moneÉria.

Fon de pagamonto
í2.í9. O psgarÍlento 8êrá realizado poÍ mgio de oídsm bancá.h, para cÉdito em banco, agâncis e
contâ conenb indicados pelo con[rabdo.

12.20. S€rá considêrâda data do pag€mento o dh em que constar como emntdE a ordem bancáÍia
para pagamento.

12.2í. Quando do pagamsnto, sâá eEluada a rgtenção tributáíia previda na lêgislâçáo aplicável.

o
P

PÉça lh663 S6nho6 dá Phdádo, lf í 3, CêntE CEP 19.{I}0m - Lágâíb - SE
CIIPJ: 13.121.0620001-lí, Sib: !ôüdêS?!&§c_ss!ü

Pra{a Nossa S€íhorâ & Pledâde, n0 13. CenlÍc CEP 49.4m{)0 - lrgdb - SE
CNPJ: 13.í 24.052[001] ,, Sile: w{,w.laoarh.sê.oov.bí



(( ((

ITJXEIP|o DE LAGARTO
PREFEITURA XUf,ICIPAL DE LAGARÍO

SECREIARTA [Ulllcrp L DE GESTÃO DAS L|C|TAçôEA, COa{TRATOS E LOGIATICA€ECLOG

í2.21.í. lndep€ndgntEÍnenb do peÍrentual de lributo inserido na phnilha, quando houver, sêIáo
Gtidos na íonE, quando da realizaÉo do pagam€nio, os percentuais EíabêlecidG m legislaçâo
vigente.

12.22. O contratado regulaím€nh optante pelo Simple3 Nacionâ|, nos termos da L€i Complêmentar
no '123, de 2006, náo EoíÍêé a ÍEbn9áo tÍibutádâ quanto aos lmpostos ê contribukiõe3 abEngidos
poÍ aquele Í€gimê. No ênlânlo, o pEoameÍrto íicâÉ condbionado à apr€sêntaçáo de comprorração,
por meio do docuÍnonto oficial, de que Íaz jus ao trabmenb tÍlbutário Íâvoreciro pEvlsto na
rsferids Lei ComplêmêntaÍ.

í3. FORIf,A E CRITÉruOg DE SELEçÃO DO FORXECEDOR

FoÍma d,! têlCClo o crlÉrlo dê rulgamento d! pÍop6t!
í 3. í. O Íornecedor seÉ sêlecionado poÍ mgjo da Éâliz8ç5o de prcc€dim6nio de L|C|TAçÃO, n8
mo&lidad€ PREGÀO. sob a Íoíma ELETRONICA, com adoçáo do cíitéÍb de iutgamenb peto
MENOR PREÇO POR ITEM.

Er(taocl.. dc htblllt!çlo

í 3.2. Para fins de habilihçáo, de\,€Íá o licihnb compÍot ar os Bêguintes rcqui3ilos:

Habllútrçlo !uídlcr
'13.3. Pêssoa fsica: cádula de k entidade (RG) ou documêoto equivaleÍtE qu€. por brça de lei,
Enha valk ade para fins d€ idêntÍcaçáo em todo o hÍÍilóiú nacional;

í3.4. EmpÍesáío indMdual: in8cÍiÉo no Registro Público de EmpÍesas MgÍcanti§, a cargo da
Junta ComêÍchl da rcspectivs sede;

í3.5. MicroemprBgnd€doÍ lndividual - MEI: CêÍtificado da Condtçáo de MicÍcmprcendedor
lndivldual - CCMEI, clrâ acêitdo íc8rá condicionada à veÍificaçáo da âutenticidade no stüo
httoEi/túwv{.oov.bÍ/emorêsa§-6neooclodot-br/emoÍeendedof ;

'13.6. Sociêdedê emprssária, sociedade limihda unipêssoâl - SLU ou sockdadê k êntilicada
como êmpÍe8a individual dê respoisabilidadê limitada - EIRELI: inscíiçáo do ato conslltutivo,
esbtr.tto ou coírtldo social no RegistÍo Público d€ Empresas Mersantis, a câÍgo da Junta Corn€ícial
da rBsp€ctiva s€d€, acompanhada dg docuÍnento comp.oMório ds ssus adminiBtrado.os;

í3.7. Socidads Empr€úÍia Ealrangeira: porhÍia de aubÍizaçáo de functramento no Brasil,
publkada no Diário Oficial da União e arquivada na Juntiâ Comerdal da unidado federativa onde se
localizâÍ a íilial, agência. srcul§al ou €stabeGcimgnto, a qual sêÉ considerada como sua sêde,
conÍoÍm€ lnstruçáo Normáiva DREIiME n,o 77, de í8 de março ds 2020.

,3.8. Sociedâdê simples: inscÍiçâo do áo constitutívo no Registro Civil de Pessoas Jurídicâ8 do
local d€ sua 8€de, acompânhada de docume o comprobaErio de seus adminisfado.es;

'13.0. Filial, sucuÍsal ou agência de sodêdade simplss ou empGú.ia: insqiçáo do ato constitutivo
da filial, 8ucuÍsâl ou agêocia da soci€dade simples ou emprBária, ÍeGpêclivam€Írts, Ílo Rêgisto
Ciül das Pessoas Ju.ídicas ou no Regisbo Público de Emprgsas Mêrcantis onds opêftt, co.n
aveÍbaçáo no Rsgisbo onde iem sado a matü.
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13.10. Sochdade coopêrativa: ata de fundaçào e estatuto social, coín a ab da ass€mblêia quo o
aprovou, devidamenb aÍquivado na Junta CoÍisrcial ou inscÍito no Registro CMI das Pesso€s
Juridicas da respectiva sêde, âlém do Íegistro de que bâtâ o aÉ. 107 da Lei no 5.7&,t, (rs '16 de
dezembro de í97í.

'13.í'1. Aodculbr Íamiliar: Declaraçáo d€ Aptt áo âo PÍonaí - DAP ou DAPf vátida, ou, aindâ,
outlos documgnbs definidos p€la SecrstaÍia Espêcial de Aoricultur8 Familiar € do Desênvolvimênb
AgráÍio, no6 tsímos do art. 40, §2o do DecÍ€to no 10.E80, de 2 de dêzembÍo de 202í.

í3.í2. ProdutoÍ RuÍal mstícula no Cadasirc Especlfco do INSS - CEl, que compÍovê a
qualifcaçáo como prcdutoÍ lural pe$oâ tisicá, nos iêrmos da tnstn çáo NoÍmativa RFB n. 971, de
13 de novembro de 2009 (aÍb. 17 a 19 e '165).

'13.í3. Os documsntos âpresentados dsrr€Éo Estar acompânhâdoG de todas as al(tsrações ou da
consolidaçâo r€sp€cthra.

Hrbllft.çlo íl!c!|, rocLl . t .blhbt
13.íil. PÍova (b inscriÉo no Cadast o Nacionalde Pessoas JuÍÍdlcas ou no CadâstÍo de Pessoas
FÍsbas, conÍoÍme o caso:

í3.15. PÍova dê reguhridade fEcal pêÍanE a Fa,-enda Nacbnal, m6diânE aprecêntaÉo de
csúdão exfEdida conjuntameÍrte p€18 S€crstada da Receita Federal do Brasil (RFS) € pela
PÍocuÍadoÍ'É-Ge.al da Fazonda Nacional (PGFN), íefgÍrnts a todos oa cédibs tributários federais
e â Dívida Ativa da Unláo (DAU) por elas admlnlstEdos, inclusive aqueles relatiws à S€guRlade
Sodal, nos têÍmos da Portarts Coniuntâ no 1.751, de 02 d€ outubm de 2014, do SecÍetáío da
R€caita Fêdêral do Brasile da Proclrâdors-G6El dâ Fszêndâ Necionâ|.

í3.16. Prova dE regularidade com o Fundo de câÍântia do Tempo de Servlço (FGTS):

í3.17. Plova de inexistêocia de débitos inadimplidos pêÍaniê a Justiça do Trabalho, mêdiante a
aprêsêntaçáo ds ceÍtlrão negatíE ou positiyâ com êfêito de neggtiva, nos tarmos do Título Vll-A da
Consolidaçáo das L€ls do TÍâbâlho, ap.ovada pelo Decrêto-lêi Ítô 5.452, de ío de mab dê 1943;

13.í8. Proya dê inscíiçáo no cadasúo dê coÍltÍibsinEs Esbdual ou Municip€l ÍBlativo ao domicílio
ou a€dê do fornecsdor, peÍliílenle ao seu ramo dE atividads e compatÍvel com o obieb coÍ{ratual;

í3.19. Prova de ÍeoulaÍt ade com a Fazenda Estadual e/ou Municipal (conbrme o caso) do
domicÍlio ou s€d€ do íbÍn€cedor, rclativa à atfuldado Em cuí) êxercÍcio contrab ou con@re;

13.20. Ca8o o Íomecedor saja const erâdo isento dos tíbutos Esladual ou Municipal rêlâcbnados
ao oueto contatual, dêt êÉ compíov8r tal condiçáo mediante a apEsentaçáo de d€claraçáo da
Fazenda Íasp€dfua do sêu domicllio ou sede, ou outra equivatsnte, na forma da lei.

í3.2í. O bmec€doí €nquaúado coÍro microempreêndedor individusl que pEtenda aubÍlr os
b€neíicbs do tratamenb diÍêreociado prBvlstos na L€i ComplemêntaÍ n. í23, de 2006, estará
dispEnsado da prova de inscÍiÉo nos câdasúos de conúibulÍÍss $taduale municipal.

Ou.lmc.çâo Tócnlcr
o

í3.22. Comprovaçào d,e aptidâo paÍa o bmecinento de bens similaÍas de complexl,â(b
e operâcioml equivalent6 ou supêrioÍ com o obieb desta contratâçáo, ou com o

PÍrç€ NosBá S.nhorada Ptedade, n 13, C6nto- CEP49.{1G000-Lagsio-SE
C PJ: 13.124.052m01í1, 9b: !t!y4,la3í9.§rn9y_E

têcÍolóSica

Piaça NoEÉá S6nhoía dâ Pisdadê, íf Í 3, C€ntc CEP 1g.lm{00 - lrgaÍt - SE
CNPJ: í 3.í24.052m01í í, Slb: ytu4lLílo,sr.qOy,U
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pertinente, por meio da aprssêntaçáo dê ceníóêB ou ate€tãdos, por pessoas juíldicas de direito
público ou privado, ou regularmeíúe emillro(s) pslo consêlho pÍofissbrlal compêtênte, quEndo íor o
câao.

13,22,r. 08 at$tados dê capacidade técíic8 poderão s€r apr6€ntadG Em nomo da malriz ou da
flisl do bmec€doÍ.

í3.22.2. O ío.nec€do. dÉponitÍlizaÍá todas as info.mgções neGessáÍias à compÍovação da
legitimidade dos abstâdos, apresentando, quando solicihdo pela Adminisbagâo, cópia do contrâio
que deu supoÍig à coÍÍratâção, endêreço atual da contrabnte e local gm que foi execütiado o objeb
coôtratado, d€ntr€ outros documento§.

TUXICIPIO DE LÂGARTO
PREFEITURA U}IICIPAL OE LAGARÍO
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.liililíl?r.l prcduto6 I 6êÍBm oiEÍtadG, em conbÍmk ade com 06 termos da
N"38, OE 1ô OE JULHO DE 2009, serão submêtidas, no que coubêÍ. a

í4.í. Com a fnal*radê dê verifcar a conbímlla(b € a qual*rade dos produlos oÍertados. seÉ
exigida a aprrcent çao de rmosü!! do6 it€ns cotadoa pelas licitantes mais bem classificadas
para cada ibm, confuíme julgaÍnento preliminaÍ.

íiT.2. APRESE}ITAçÃO DE ArcSÍRAS
1,t.2.í. Ê condlção básica ê imprescindivel para a contrataçâo que a empÍssa, apÍessntg

13.22.3. O liitanb dewÉ apresên[aÍ Certificado ou AlvaÍá de Funcionamer o da Mgiltlnch
Sanitária. O licibnle que nâo tgnha ssbbêleciÍnento no Eslado de Sergipe deverá apr€sgnlar
Alvará de Funciramento da Mgilánciâ Sanitá.ia da sede ou domicllio da sua localklade.

análisê 8ên€orial, iesGs .ápiros d9 utilizaÉo e diluição, con6istência dos alimênios, além de
avêÍiguâdaE ca.acleÍísticas tais como: CoÍ, espeq'Íicâçõês do edital, odoÍ, a fm de s€lecionar o§
ibns apropÍiados à slimentraçáo eEcolar.

í4.2.2.4 apÍes€ntaçâo d€ aÍnostras. para arâliaçâo e seleção do prcduto a sor adqulÍllo, d€wrão
8€r Íotubdo6 coofu.me a legislação vigents de brmâ clâlzl contendo: Oata do hbdcação, bh,
prazo de validadg, temperatura para €8tocagem. ârmazenanrenlo e consêrvaçáo. Na Íotul8oem
do6 prcdutos úeveÉ conier a iabela de valorcs nutricionais.

14.2.3.CoÍro condbão para a adjudic€Éo do obigto, o l*ltante chssifcado provisoriaÍneote em
primeiÍo lugar deverá apÍ"aêntaÍ amo6tras dos produb6 obÍtados, no prazo de até 2 (dd8) dias
úteis apó8 conrrocâçáo Íoímal, para avaliação dê sua conioÍmidade com â3 especificaçõês
técnicas constant€s no TêÍmo dê RêÍeéncia. A náo 8pÍovaçào das amostras implic€rá na
dêsda$ifc€ção da pÍopostâ, com convocâçáo do sêgundo cohcado, e aasim auceaaivamentE.'.
(ConbrÍne dispoGb no ad. 33, paíáoÍab 5' da Rssoluçáo CD/FNDE n' 26, ê í7 de junho de
20131.

14.2.4.As amosbas s€rão sntregues na Sede da SECRETARTA tlUlllClPAL OA EDUCAçÀO,
AVEÍ{IDA PRE3IDEiITE KEI{|EDY Sn{, CEI{TRO, LAGARTqSE para as deviras análises.
Cada píodub derrerá ser irenlificado aúarrós d8 etiquêtâ que poderá sêr impressâ à laseÍ, jato de
ünb ou alravé8 dê meio mecánko com es seguintss lnfoÍmaçõss. MEdianb a entÍegE das
amostras doa píoduto§, sêÍá bmocjdo â êmp.êsa um Probcolo dE EntÍBoa o qual ssrá exp€dido
peb Setor de Nútçáo dâ SecrêtaÍia MunftÍpal de Educação;

í4.2.5. O sôlor do Nukitso êveÍá ânalisar os .eêrido3 prcdutos postos à prova, e êmilir êm aÉ
,18 (quaÍenta I oib) ho.as, @ntadâa a paÉir do momênlo da entrêgg dos pÍodubs, o Laudo
TécÍ co das Análi8ês das AmoslÍas:

14.2.6.4 âpovaçáo ou repÍovação d€ um deteÍminado(s) produto(§) constaÉ no Laudo Técnico
emllido, expo6to o8 mo(it os debÍminantes dos Í?sultados das análisês:

,4.2.7. O Seloí de NuúiÉo pode.á soll;itar do lnteÍ€ssado a sub6tituiçáo dê âlgum (n6) itêm (ns)
ou de todos âpíe€ênbdo8, pelo não atendimenb dos padrós§ €xigidos.

í4.2.8. Uma vez notificada, a êmprêsa arematante, Erá o prazo ds atá 02 (dois)) dias úteis parâ
foceder ao€ sjustgs indicados;

í,1.2.9. A nâo fltr€gâ daE amoat'a8 denlÍo do pÍazo estaboleciro no subibm 14.2.3 desb Termo
de Reíêrência, implicaÉ na d€6classificaçào dâ lftibnte, Íestando à faculdade, coofu.me a
convêniência da Prelbit ra, de convocar a(8) licilánte (s) melhor (es) classificada(s). obedecida a
ordem ds clas8ificâçáo, para apre86ntaçáo de seus pÍodutoa;

15. EST|ÍíATTVAS DO VALOR DA CO TRATAçÂO

Ourltf,caçlo Econô.nho-Flmncolra
13.24. Ceítidào negativâ de Íalênch êxpedids p€lo disúibuldoÍ ds sede do fomecedor - (Lei no
,/í.í33, de 202t, an. 69, caput, inciso ll);

í3.25. Caso admitida a panicipaçáo d€ coopeÍatlvas, será exlglda a seguinte documentação
complEnr€ntiar:

í3.25.1. A Íelâção dos cooperados que at€odem aos rêquiaitoG Écoicos exigk os para a
contralâçáo e que executaÉo o contato, coín a8 rsspeclivâ8 atas de inBdiçáo ê a compÍovação ôe
que edão domiciliados na lcalirade da sede da coop€Íativa, rsspêitâdo o disposto nos aís. 40,
inciso Xl, 21. inciso I e il2, §§? a 6p da Lei n. 5.764, de í97í:

í3.25.2. A d€claraçáo ê regul*idade de sibaçào do contibuinb indivirrual - DRSCI, para cade
um dos cooperados lrdi:ado8;

13.25.3. A compíovaçáo do capital social plopoÍcional ao númeÍo de coopeEdos necossáÍbs à
Fe§taÉo do sêrviço;

í3.25.,1. O registo previsto na Lei n. 5.764, de í97í, aÍ. í07;

í3.25.5. A comprcvaçáo de inbgrâção dâs Íespectirrss quota§-partês poÍ paÍte dos coop€rado8 quê
êxêcrtarâo o conbato; e

'13.25.6. Os s€guintêÉ documgnlo6 paía E @mprovação da ÍegulâÍidâdê juridi:a da coopeÍativa: a)
ata de Ítudaçáo; b) estatuto social com a ab da ass€ínbbia qug o apÍovou; c) regÍrcnto do§
fundos instituÍdos pelos coopeÍados. com â ata da assombleia; d) €dltab de corNocação das tês
últimas ass€mbleh8 gsÍâis ext"aoÍdináíias; e) tÉs Ísgisuos d€ pÍBs€nç8 dos coop€rados que
€xecubráo o coÍÍrato Em as8êmbGà3 geiais ou nas rouniõ€s sêccionais; ê 0 ata da se3são que os
cooperado§ aubrizaram a coopoftíiya a contft ar o obieb da lbilaçáo;

í3.25.7. A últina audibría contábil-financ€lra da coopoÍativa, conÍonnê dispôe o aÍt. 1í2 da L€l n.
5.764, dê í971, ou uma declâraÉo, sob as penas da l€1, dg que tal audhorla não hi Exilrk a pelo
ôOão ÍBcâlkador.

í4. €XtGÊl{Cn OEA OSÍRAS

o
ts
F

PrEá Nos$ S.nhoía dâ Pl€dáílê. nr t3, conüo- cEP 49.rq)000 - L4aÍb - sE
CNPJ: i 3.124.C620Ci1-t í, 9Io: x,x/r.laoaÍlo.se.ttov.bÍ

PÍâ(á tldr§a Sêílrorâda Piêdâde, n 13, Cd|rG CEP 40.100{@- lrg b-SE
CNPJ: 13.í 24.052OmÍ11 , SIb: Íw!í.LroáÍtc.se.ooy.bÍ
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15.1. O custo estimado total da contratação é de RSí24.920,00 (cento e vinte e quatro mll,
noyêcentos e vinte rcais), De acordo com o custo unitário indicedo na tabela destê termo.

Lagarto, Sergipe, 25 de setêmbro de 2025.

sto»
Ff;lrkflrFl'FEn

DAALhrEirrAÇÃo EscoLAR s lurnrçÃo
muÍ{rcrPAL os eouclçÃo
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ANEXO II
(papel timbndo dâ proponente)

MODELO DE PROPOSTA

PROPOSTA DE PRECOS
pReoÃo eterRôrutco I'to zolzo2s - pML - sRp

o(A) CNPJ no com domicilio na

OO SETOR
Fí{TiIíf:TiTA

LUANA FABIOLA MENESES §ILVA
NUTRICIOilISTA CRil 5 - 47í4

SILVIA TIARA CABRAL LADEIRA
l{UTRlCtOl{tSTA CRN - 5 í566

Praça Nossa Senhora da Piêdade, no í3, Cent!- CEP 49.40G000 - Lagarto - SE
CNPJ: Í 3. 1 24.0520i10Í -1 1, Sitê: wsw.iaoâío.se oov.br

p,€são EretÍôn'co 
". 

xx,r'r.: fiI.3fr?ffi,fffits,o.3 Hffi ffi"#J'§Í;'81'?ff i"Í:
de gênero3 allmentÍcios (carne molda) destanedos à compoclção da moEnda escolaÍ duranto
o ano letlyo de 202E, em atendlmonto eo Programa ilaclonal de Alimenteçâo Escolar- PNAE,
voltada aoo alunog da rede públlca munlcipa! de ênsino de LagartolSE (ltem fracaesado PE
í)4120251, observada as especificações e condiçôes do ANEXO l, e conforme especificações
abaixo:

O objeto desta licitação deveÉ ser entregue parceladamente, mediante a expedição de solicitação
de fomêcimento pelo setor competente.
AnossapropostatotalizoUemR$-G-_--.---__------.-_-,.
Manteremos nossa pÍopostia válida até 60 (dias) dias de sua abertura.
"DecleÍamog êm caso de geÍmos vencedores do reÍerldo processo llcltatóÍlo, já estão
inclu3o€ todog os tÍibutor, frctes, seguros, e qualsquer outres despesa3 lnerontes eo
fornecimento, agelm como sêremoa oa tssponsáyels peloa danos cauradoa por noaaoa
êmpregados ao patÍimônio do tunlcÍpao de LagartolSE.
Dados pessoais do Rêpresêntiante Lêgal:
Nome:
RG n".
CPF n.:
Estado Civil:
Endereço:
Dados Bancários:
Banco:
Agência:
Conta Conente:
Sem mais, Carimbo e assinatura do Representa

Praça Nossa Sênhora da Piedade, n" í 3, Cento- CEP 49.,10O000 - Lagarb - SE
CNPJ: 13.124.05210001-1 1, Site: www.laoaÍlo,se.qov.br
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AilEXO il

illll{uTA DA ATA DE REGTSTRO DE PREçOS

ATA DE REGISTRO DE PREçO 

-'2025
Ao(s) xxxxxxxxxnnxxnxxxxx do ano de dois mil e vinte e cinco, O ilul{lclPto DE IáGARTO,
ESTADO DE SERGIPE, Pessoa Jurídica de Direito Público, através de sua Prefeitura Municipal de
Lagarlo, com endêr€ço a Praça Nossa Senhora da Piedade, no '15, CentrG CEP 49.4000-000 -
Lagarto - SE, CNPJ n'13.124.0521000í-11, doravante denominado contÍatante, neste ato
represêntado por seu prefeito SÍ. AÍtur Sérglo de AlÍmeida Rels, portador da carteira de identidade
no xxxxn»(xnx SSP/u, CPF no »<xm<xxxxxx, em decorrência do Pregão Eletrônico no. )1X12025,
RESOLVEM Regletrar os Ploços da empÍesa abaixo qualmcada, doravaÍrte denominada
PRESTADORA, sujêitendo-se as paÍtes às determinaçÕes êm @nÍormidade com a Lei
Complementar n" 123 de 14 de dezembro de 2006, Lei 14.'133121 e suas alterações, Decreto
Municipal no.1.04612023, bem como pelas condi@s estabelecides no edital e seus enexos.
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órgão gerenciador será e

t1.1. Os órgãos ou entidadês que não participarêm do procêdimento licitatódo poderão aderir à ata
de registro de preços na condição de não participantes, obseÍvados os seguintes requisitos:

a) Aprêsentaçâo de justificativa da vantagêm de adesão, inclusive em situações de provável
desabastecimento ou descontinuidade de sêrviço público:
b) Demonstração de quê os valores registrados estáo compatíveis com os valores praticados pelo
mercado na brma do aí.23 da Lei no 14.13312021;
c) prévias consulta e aceitaÉo do órgão ou entidede gerenciadora e do Íomecedor.

't.2. Podêrá utilizar-se da Ata de Registro de Prêços durante a sua vigência, qualquer órgão ou
êntidadê da Administração que não tenha participado do certame, mediante prévia consulta ao
Orgão Gerenciador, desde que devidamente comprovada a vantagem e, respeitadas no que
couber, as condi@es ê as rêgras estabelecidas ne Lei no 14.13312021, relativas à utilizaçâo do
Sistema de Registro de Preços.
t3.3, Limites de adesão a ata de registro dê preços por órgãos ou entidades não participantes:

a) As adesÕes não podêrão exoeder, por órgão ou entidade, a 507o (cinquenta por cento) dos
quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de registro de preços para o
órgão gerenciador ê para os órgâos participantes.
b) O quantitativo decorÍente das adesões à atia de registro de preços não poderá exceder, na
totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de pre@s para o
órgão gerenciador e órgãos paÍticipantes, indepêndêntêmênte do número de órgãos não
participantes que adêrirem.

o
allmentlclos (carne
lêtlvo dê 2025, om

ã da tnsÍenda escolar durante o ano
dê Allmentação Eecolar - PNAE,

voltada aoa alunos da rrde enslno de LagaÍtorsE (ltem tÍacassado PE
01120251, conforme especiÍicações e exigências êstabêlêcidas no Termo de Referência e no
Anexo I desta Ata de Registro de Preços.

preço EFI es quantidades mínimas e
item, Íornecedor(es) e as demais ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguêm:

Fornecedor
Razão soclal:
ClIPJITIF:
Endereço:
Contato:
ÍepÍesentantê)

PÍaça Nossa S€nhora da Piedade, no 'l 3, Cenüo- CEP 49.40G000 - Lagaíto - SE
CNPJ: 1 3.121,0520001 -1 í, Sile: rvniw.laoaÍto.se,oov.br

5.í. ptezo
pronogado, por

preços
desde que comprovado o prêço vantiajoso, em

ano e ser
@mo

art. 84 de Lei í4.
5.í.í, O contrato deconente da ata de rêgistro de preços teÉ sua vigência estabelecida no próprio
instrumento contratual e observaÉ no momento da contratração e a cada êxercício financeiro a
disponibilidade de cÉditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando
ultrapassar I (um) exercício financeiro.
5.í,2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá ha\êr a indicação da
disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos.
5.2. A contratação com os brne@dores registrados na ata sêÉ formelizada pelo órgão ou pela
êntidade interêssada por intermédio dê instrumento contratual, êmissão de nota de êmpenho de
despesa, autorização dê compra ou outÍo instrumento hábil, confurme o art. 95 da Lei no 14.133, de
2021.
5.2.í. O instrumento contratuel de que trata o itêm 5.2. deverá ser assinado no prazo de validade
da ata dê registro de prêços.
5.3. Os contratos deconentes do sistema de rêgistro de preços podeÉo ser alterados, obsêÍvado o
arl.124da Lei no 14.133, de2O21.
5.4. Após
seguintes

a homologação da licitaÉo ou da contratação direta, deverão ser observadas as
condições para furmalização da ata dê registro de preços:

Praça Nossa Senhora da Piedade, n" 1 3, Centro- CEP 49.40G000 - Lagarto - SE
CNPJ: I 3. 1 24.052/0001 í 1, Sib: www.laoaÍio.se.oov.h
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5.t1.í. Serão registrados na atia os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser
observada a possibilidade dê o licitante oferecer ou nâo proposta em quantitativo inferior ao
máximo previsto no edital e se obÍigar nos limites dela;
5.4.2, SeÉ incluÍdo na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fomêcedores que:

5'tl'2.í. Aceitarêm cotiar os bens, as obras ou os serviços com preço6 iguais aos do adjudicatário,
observada a classiÍicação da licitação; ê
5.t3.2,2, Mantiverem sua proposta original.

5'4.3. SeÉ rêspeitada, nas contratações, a ordêm de classifrcação dos licitantes ou dos
brnecedores rêgistrados nâ ata.
5.5. O regi§tro a que sê rêÍere o itêm 5.4.2 têm por objetivo a furmação de cadastro de reserva para
o cáso de impossibilidade de etendimento pelo signatário da ata.
5.6. Para fins da ordem de classlficaçáo, os licitantes ou fornecedores guê acêitiarem reduzir suas
proposta§ para o preço do adjudicatáÍio antecedêrão aqueles que mantiverem sua propostia
original.
5.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o rtem 5.4.2.2
somente será efetuada quando houver necêssidade de contratação dos licitantes remanescentes,
nas seguintes hiÉteses:

6.7.í. Quando o licitante vêncedor não assinar a ata de registro de preçps, no prazo e nas
condições estabêlêcidos no êditrl; e
5.7.2. Quando houver o cencelamênto do registro do licitrante ou do registro dê preços nas
hipóteses prêvistas no item 9.

5,8. O preço registÍado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no Sítio Oficial
do MunicÍpio e ficará disponibilizado durantê a vigência da ata de registro de preços.
5.9. Após a homologação da licitação ou da contratiação direta, o licitante mais bem classifrcado ou
o fumecedor, no caso da contratação direta, será convocado para assinar a ata de registro de
preços, no prazo e nas condições estabelecidos no êdital de licitação ou no aviso de contratação
direta, sob pene de decair o direito, sem prejuÍzo das sançÕes previstas na Lei no '14.199, de 2021.

5.9.í, O pÍazo de convocaçâo podeÉ ser pronogado 1 (uma) vez, por igual período, mêdiante
solicitação do licitante ou fomecedor convocado, desdê que apresêntada dentro do prazo,
devidamente justificada, ê que a justificativa seja aceita pela Administração.
5'í0' A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no
Sistema dê Rêgistro de Preços.
5.íí. Quando o convocado não assinar a eta de registro de preços no.prazo e nas condiçôes
estabelecidos no êdital ou no aviso de contrataÉo, e observado o disposto no ltem s.z,
observando o ltom 5.7 e subitens, Íica facultado à Adminisfação convocar os licitantes
remanes@ntes do cadastro de reserva, na ordem de classiftcação, para fazê-lo êm igual prazo e
nas condições propostas pelo primeiro chssificado.
5.í2. Na hipótesê de nenhum dos licitantês que trata o lbm 5.4.2.í, aceitar a contratação nos
teÍmos do itêm anteÍior, a Administração, observados o valor estimado ê sua eventual atualização
nos termos do eclital ou do aviso de @ntÊtaçáo direfa, poderá:
5.í2.í,Convocar para negociação os demais licitantes ou fumecedores remanescentes cujos
preços foram registrados sem redução, observada a ordem de classiÍicação, com vistras à obtenção
de prêço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário: ou
5.í2.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições oftrtadas pelos licitrntes ou Íornecedores
remanês@ntes, atendidâ a ordem cla§sificatória, quando tustrada a negocieção de melhor
condição.

TUilICIPIO DE LAGARTO

sEcRErARrAMurrcrpALJr*5E"tit§âS'li§[#Õ?t3sôiJlr."ELoGísncA€EcLoG

5.í3. A existência de preços rêgistrados implicará compromisso de fomecimento nas condições
estabelêcidas, mas não obrigaÉ a Administração a contratar, facultada a realizaçpo de licitação
específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justmcade.

pre@s ser altêrados ou atualizados em
redução dos preços pratbados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou
dos serviços registrados, nas seguintes situações:

6.í.í. Em caso de bça maior, caso fortuito ou Íato do príncipe ou em decorrência de fatos
imprevisíveis ou previsÍvêis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a exêcuÉo da ata tial
como pactuada, nos têrmos da alÍnea 'd" do inciso ll do caput do arl. 124 da Lêi no 14.133, de 2021;
6.í,2. Em caso de oiação, elteraÉo ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;
6.1.3. Na hipótesê de previsão no editel ou no aviso de contrâtâção direta de cláusula de
reajustamento ou repacluaçpo sobre os preços registrados, nos têrmos da Lei no 14.133, de 2021.
6.í.3,í, No caso do reajustâmento, deverá ser respeitada a contiagem da anualidade ê o índice
previstos pare a contratação;
6.í.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessedo, conforme critérios definidos
para a conbatraÉo.

7.í. Na hipótesê o prêço ao no mercado por moüvo
superveniênte, o órgão ou
do preço registrado:

gerenciadora o para nêgochr e reduçâo

7.í.í. Caso não aceite reduzir seu preço aos valorês praticados pelo mercado, o fomecedor será
liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicaçpo de penalidades
administraüvaB.
7,í,2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro
de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceilam reduzir seus preços aos valores de
mercado ê não convocará os licitantes ou fomecedores que tiveram seu registro cancelado.
7.í,3. Se nâo obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidadê gerenciadora procederá ao
cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de
contratiação mais vantajosa.
7.1.4. Na hipótese de reduçpo do preço registrado, o gerenciador comunicerá aos órgáos e às
entidades que tiverem fiÍmado contratos decoÍrentes da ata de registro de preços paÍa que avaliem
a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com viías à alteração contratual,
obsêrvado o disposto no afl.124 da Lei no 14.í33, de2O21.

7.2. Na hipótese de o preço de mercado tomar-se superior ao pÍeço registrado e o fornecedor não
poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requêrer ao
gêrênciador a alteração do prêço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que
supostamentê o impossibilite de cumprir o compÍomisso:

7,2.í. Neste caso, o fomecedor encaminheÉ, juntamente com o pedido de elteração, a
documentaçâo comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço
rêgistrado em relação às condiçóes inicialmente pactuadas.
7.2.2. Não hipótese de não comprovação da existência dê fato superveniente que inviabilize o
preço registrado, o peduo será indeferido pelo órgão ou entidedê gerenciadora e o fomecedor

Praça Nossa S€nhora da Piedade, no 'l 3, Cenüo- CEP 49.400{00 - LagaÍto - SE
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deveÉ cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos
teÍmos do ltêm 9.í, sem prejuízo das sanções previstas na Lei no i4.í33, de 2021, e na iegislação
aplicávê1.
7.2.3' Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos têrmos do item anterior, o
gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordêm dê classificação, para
verificar se acêitam mantêr sêus preços registrados, observado o disposto no llem 5,7.
7.2.4' se não obtiver êxito nas negociaçÕes, o órgão ou entidade gerenciadora procedeÉ ao
cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 9.4, e adoteÉ as medidas cabíveis
para a obtenção da contrataÉo mais vantajosa.
7'2.5. Na hipórese de comprovação da majoraçâo do preço de mercado que inviabilize o preço
rêgistrado, o órgão ou entidade gerenciadora alualizatá o prêço registrado, de acordo com-a
rêalidade dos valores praticados pelo mercado.
7.2.6. O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidadês que tivêrem
firmado contratos de@ÍÍentes da ata de rêgistÍo de preços sobre a eÊtiva alteraçãô do preço
reSlsÚador paÍa que avaliem a necessidadê dê alteração contratual, observado o disposto no art.
124daLei no 14.133, de2021.

8.í. As para os oom preços registrados nas
órgão ou enüdade gerenciadora entre os órgãos ou as
do registro
poderá ser

de preços.
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9.í,3, Não aceitiar mantêr seu preço registrado, na hiÉtese prevista no artigo 27, § 20, do Decreto
no 11.462, de 2023; ou
9.í.4. Softer sançpo prevista nos incisos lll ou lV do caput do aÍt. Í56 da Lei no 14.133, de 202'1.
9,í.4.í. Na hipótêsê de aplicação de sanção previstia nos incisos lll ou lV do caput do art. 156 da
Lêi no 14.í33, de 2021, caso a penalidade aplkrda ao Íornecedor nâo ultrapassê o prazo de
vigência da ata de registro de preços, poderá o órgâo ou a entidadê gerenciadora poderá, mediante
decisâo fundamentada, decidir pela manutenção do registro dê pre@s, vedadas contratações
derivadas da ata enquanto perdurarem os eÍeitos da sanção.

9.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item g.í sêÉ Íormalizado por
despacho do órgâo ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da
ampla defesa.
9.3. Na hiÉt$ê de cancelamento do registÍo do fumecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora
podeÉ convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, obseNada a ordêm de
classificação.
9,4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pêlo gerenciador, em
deteÍminada ata de registro de preços, total ou percialmente, nas seguintês hipóteses, desde que
devidamente comprovadas e justificades:
9.1.1. Por razâo de interesse público;
9.4.2. A pedido do Íomecedor, decorrente de caso furtuito ou Íorça maior; ou
9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hiÉteses em que o preço de mercado tomar-sê
superior ou inferior ao prcço registrado, nos termos do artigos 26, § 30 e 27, § 40, ambos do Dêcreto
no 11.462,de2023.

adotara a os EM o
administração da presênte Atr.
í0.2. Na forma do que dispõe o artigo 117 da Lei n' 14.1331i2021, fica designado o servidor o Sr.
xxxxxxxxxxxx, portador do CPF no XXX.**.***.XX, lotiada na Secretaria Municipal de *stn**ns'*.
para acomp.nhar e flscallzar a execução da prêsênte Ata dê Registro de Prêços, e o seNidor Sr.
xxxxrxxxxxxrxxx, poÍtador do CPF lrlo XXX.'*,*.-XX, lotado na Secretaria Municipal de
xxxnmür«)«Do(xxxxx, paÍa atuar @mo gestoÍ a execução da presênte Atr dê Registro de
Preços.
í0.3. A fiscelizeçâo compete, entre outras atribuições, verificar a conformidade da execução do
Fomecimento oom as normas especificadas, se os procedimentos sâo adequados para garantir a
qualidade desejada.
í0.4, A ação da fiscalização nâo exonera o fornecedor de suas responsabilidades contatuais.
í0.5. O Fiscal ê o Gestor, serão responsáveis pelas rotinas de controle da ata de registro dê
preços, que entre outras coisas, destacam-se as seguintes:

a) Controle dos saldos;
b) Vigência da ata;
c) Controle sobre o Cadastro RêsêÍva, os quais, quando
Registro dê Preços, em sintonia com o Art. 82, § 50, inciso Vl;
d) Controlê das Solicitagóes de Consumos de Ata;
ê) Controle sobre as entregas, seus locais e seus prazos;
0 Controle sobre o recebimento do objeto;
S) Controle sobre as liquidações de Notas Fiscais;
h) Controle das obrigações dê ambas as partes;

houver, serão registrados na Ata de

feito:

8.2.í. De órgão ou entidade paÍticipante para órgâo ou êntidade paíicipante; ou
8.2.2. De órgão ou entidade peÍticipante para órgâo ou entidade não participante.

8'3' O órgão ou entidade gerenciadora que tiver esümado as quantidades que pretende contratiar
seÉ considerado participante para eÍeito do remanejamento.
8.4. Na hipótesê de remanejamento de órgão ou entidadê participante para órgão ou entidade não
participante, serâo observados os limites previstos no art. 32 do Decreto no 11.462, de 2023.
8.5. Competirá ao órgâo ou à entidade gererrchdora eutorizar o rcmanejamento solicitado, com a
redução do quantitativo inicialmente inôrmado pelo órgão ou pêla entidade participante, desde que
haja pÉvia anuência do órgão ou da entidade que sotrêr reduçâo dos quantitiativos inÍormados.
8.6. Caso o remanejamento seja Íêito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito Federal ou
de MunicÍpios distintos, caberá ao brnecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas
as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fomecimento deconente do
remanejamento dos itens.
8.7' Na hipótese da compra centralizada, nâo havendo indicação pelo órgão ou pela entidade
gerenciadora, dos quanütativos dos participantês da compra centralizada, nos termos do item 8.3, e
distÍibuição das quantidades para a execução dêscentralizada seÉ por meio do remanejamênto.

9.í.1. Dêscumprir es condições da atr dê registro de prêços, sem motivo justificado;
9'í.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivahnte, no prazo êstabelecido pela
Administraçâo sêm justmcativa razoâvel;

seÉ
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l) Controle sobre eventuais solicitaÉes de troca dê marca e de prorrogação do prazo de
entrêga;
l) Controle sobre eventuais notiÍicações e eventuais sanções, êntre outros.

de Regisúo de penalidades
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Nome:
CPF:

2-
ilomê:
CPF:

estabelecidas no edital.
íí.í.1, As sançõês também se aplicam aos integrantês do cadastro de reserva no registro de
prêços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente apó§ terem
assinado a ata.
11.2.É da compêtência do gerenciador a aplicação das penalidades dêconentes do
descumprimento do pacluado nesta ata de registÍo de preço (art. 70, inc. XlV, do Decreto no 11.462,
de 20231, excêto nas hipótêsês em quê o descumprimento disser respeito às contrataçôes dos
órgãos ou enüdade participantê, Gaso no qual cabeÉ ao respeclivo órgão participante a aplicação
da penalidade (art. 80, inc. lx, do DecÍeto no 11.462, de 2023).
íí.3. O órgão ou entidadê participentê deveÉ comunicar ao órgão gerenciador qualquer das
oconências previstas no item 9.1, dada a necessidadê de instauração de procedimento pârâ

cancêlamento do rêgistÍo do furnecedor.

execução do objêto, @mo os pÍazos para e recebimento,

ilUNCIPlo DE LAGARTO
ORGÃO GEREI{CIADOR

xxxxxxlxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
PREFEITO MUilICIPAL

FUI{DO ]ÚUiICIPAL DE ASSETÊilCIA SOC]AL
PARTICIPE

FUI{DO iIUilICIPA DE SAUDE
PARTICIPE

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx xxxxxx
EÍUIPRESA VEI{CEDORA
sócro ADrf,lillsrRADoR
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